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editorial

Os temas definidos para o volume 2 do Boletim foram certeiros em termos de 

afinidades com seu tempo, principalmente nos últimos anos, com as preocu-

pações cotidianas do meio científico, com as rotinas acadêmicas e inquietações 

difusas da comunidade CTS brasileira. Os dois primeiros números do dito volu-

me - vale recordar - versaram sobre a agenda CTS brasileira e as políticas CTS 

e as eleições. Para o presente número temos uma temática de grande relevân-

cia, pois orientadora das estruturas sociais e, por conseguinte, constituidora das 

ações políticas e econômicas brasileiras em suas variadas escalas, que é a rela-

ção entre as diferenças, as multiplicidades e desigualdades a partir da CTS para 

explicar múltiplos fenômenos da formação social brasileira.

A constituição da objetividade científica, a eficácia das tecnologias e a valida-

de do argumento verdadeiro - enquanto conjunto de expectativas reforçadas 

institucionalmente - não se realizam fora de corpos em suas multiplicidades de 

vivências, desigualdades de oportunidades - importante em nosso contexto na-

cional - e diferenças culturais. Embora o discurso de uma unidade metodológica 

e de processos de validação testemunhal de argumentos unívocos tente concor-

rer para uma noção de ciência neutra, universal e homogênea, as abordagens 

dos estudos sociais das ciências e das tecnologias evidenciam justamente a di-

versidade das formas de classificação e os meios de operação epistemológica de 

nomeação da realidade.

As controvérsias proporcionadas pelas diferenças, desigualdades e multiplicida-

des dos processos de construção das ciências e tecnologias são resolvidas por 

ações políticas e, por isso, os corpos e os contextos sociais dos que falam e in-

tervêm na produção do conhecimento importam. A forma como se cristalizam 

noções de sociedade e natureza ou, em processo anterior, se estabelecem divi-

sões da realidade, se consolidam em objetos legítimos de estudo e nos sujeitos 

considerados aptos a estudá-los. Como se verá no dossiê, essa discussão não 

pode estar fora da agenda de preocupações nas abordagens CTS.



O conjunto de temas ligados às diferenças, multiplicidades e desigualdades a 

partir da CTS é abordado, no dossiê deste número, sob a coordenação de Dulcilei 

da Conceição Lima, Marisol Marini e Marko Monteiro de forma exemplar. Não obs-

tante o dossiê não ter recebido um número razoável de artigos, o que pode indicar 

reafirmação institucional de outras prioridades temáticas da área CTS brasileira, 

dá um sinal de alerta sobre o processo de reprodução de temas hegemônicos que 

justamente este dossiê tenta criticar e situar em contextos de poder.

Aproveitamos para uma lembrança de assunto de suma importância no quarto e 

último número do volume 2 do Boletim, que são as relações entre produtivismo 

e adoecimento na Academia.

Tenham uma ótima leitura!

adriano premebida 

Coordenador Geral do Boletim CTS em foco
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Diferenças, multiplicidades
e desigualdades
a partir da CTS

Dulcilei da Conceição Lima (CPF-SESC SP)1 
Marisol Marini (McGill University)2 
Marko Monteiro (UNICAMP)3

ABRINDO ESPAÇOS PARA AS DIFERENÇAS

Importam quais corpos produzem ciência e tecnologia, quem nomeia 

o que é nomeado, como é nomeado o que é nomeado, o que tomamos 

por objetividade, que tipo de ciência e tecnologia é desenvolvida e para 

quem. Importam quais “problemas sociais” são contemplados na pro-

dução de ciência e tecnologia. Abrimos a reflexão que aqui se apresenta 

parafraseando4 esta que é uma das intelectuais mais relevantes e per-

tinentes quando se trata de pensar e agir a propósito das diferenças, 

multiplicidades e desigualdades. Donna Haraway5, ao lado de outras 

teóricas feministas fundamentais para o campo CTS (como Sandra 

Harding6, Evelyn Fox-Keller7, e tantas outras), produziram pensamentos 

e manifestos estratégicos para colocar em questão a universalidade do 

olhar científico, entender o real e confrontar seus reducionismos.

Nesse processo, a proposição de Donna Haraway (1995) de historicizar 

a objetividade para revelar sua natureza política, iluminando a corpo-

rificação e situacionalidade dos saberes – saberes situados – apresen-

ta-se como ferramenta fundamental. Abordagem que, seguindo o ras-

tro das reivindicações e críticas feministas permitem desnaturalizar 

o entendimento sobre os corpos e os pretensos dualismos fundantes 

1 Doutora em Ciências Humanas 
e Sociais pela Universidade 
Federal do ABC. Pesquisadora em 
Ciências Sociais e Humanas no 
Centro de Pesquisa e Formação 
- Sesc / SP. Integra o Núcleo 
de Estudos Afro-brasileiros da 
UFABC (NEAB-UFABC). Integra a 
pesquisa CALEIDOSCÓPIO DAS 
AÇÕES AFIRMATIVAS: AVALIAÇÕES, 
EXPERIÊNCIAS E ALCANCES 
DAS POLÍTICAS DE COTAS NAS 
UNIVERSIDADES PÚBLICAS (CNPq) 
sob a coordenação do prof Paulo 
Sergio da Costa Neves (UFABC).

2 Doutora em Antropologia 
Social. Suas pesquisas atuais 
versam sobre a produção de 
tecnologias médicas para o 
prolongamento da vida de 
pacientes com insuficiência 
cardíaca avançada, o que a 
tem levado à articulação de 
problemáticas dos campos das 
humanidades médicas,, estudos 
sociais da ciência e da tecnologia, 
aos estudos ecológicos 
relacionados às crises climáticas, 
articulando as escalas da saúde 
humana e planetária.

3 Professor associado de 
Estudos Sociais da C&T no 
Departamento de Política 
Científica e Tecnológica, Instituto 
de Geociências, UNICAMP. Ele é 
líder do GEICT - Grupo de Estudos 
Interdisciplinar em C&T; e co-líder 
do grupo CIRIS - Governança, 
Risco e Sustentabilidade. Suas 
pesquisas atuais abordam temas 
relacionados à Antropologia 
da C&T, etnografia de trabalho 
científico interdisciplinar e 
governança da C&T.

4 A citação-mantra de Donna 
Haraway que nos inspirou aqui 
é: “It matters what matters we 
use to think other matters with; it 
matters what stories we tell to tell 
other stories with; it matters what 
knots knot knots, what thoughts 
think thoughts, what descriptions 
describe descriptions, what ties 
tie ties.” (Haraway, 2016, p. 12).
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de todo o edifício tecnocientífico, colocando em cheque a separação 

apriorística entre os mundos natural e social. Proposições que de-

safiam os determinismos tecnológicos – tanto o da técnica sobre o 

humano (materialismo) quanto o do humano sobre a técnica (antro-

pocentrismo) – destacando as apropriações, usos, contra-domestica-

ções, intervenções e participações de atores diversos, descentralizan-

do e complexificando narrativas causais lineares.

As relações de produção de conhecimento, ciência e tecnologia são 

inerentemente relações de poder, nas quais a produção de diferenças 

é mobilizada – a começar pela enunciação da diferença entre sujeito e 

objeto de conhecimento. Mas se são intrinsecamente relações de po-

der, elas não precisam estar a favor de relações de dominação/coloni-

zação, contendo em si um potencial de democratização e potenciali-

zação das diferenças. A produção de desigualdade não é intrínseca à 

diferença. A subjugação não é efeito inevitável das relações de poder.

A chamada anunciada para o presente boletim da Esocite Brasil, ao 

convocar trabalhos que abordassem temáticas antirracistas, feminis-

tas e decoloniais quis dar visibilidade a trabalhos que tratem das for-

mas pelas quais a tecnociência produz, reproduz e marginaliza povos, 

saberes, corpos e diferenças. Queríamos explorar o uso de tecnologias 

para os/pelos ativismos, engajamento e participação de ativistas nas 

pautas biomédicas e tecnocientíficas; estudos antirracistas da tecno-

ciência; algoritmos e vieses de cor, raça, gênero, etc.; estudos sobre 

tecnociência e corpos trans, queer, não binários; iniciativas tecnológi-

cas de ação afirmativa; tecnologias solidárias e suas relações com di-

versidade e diferenças; análise de redes sociais digitais sob o viés dos 

marcadores sociais da diferença; o papel dos influenciadores digitais 

nas discussões sobre raça, gênero, sexualidade etc.; confrontos, dis-

cursos de ódio online e estratégias de enfrentamento. Eis a lista de te-

mas que a chamada previa e pretendia contemplar – no intuito de abrir 

espaço para essas que são problemáticas fundamentais para colocar 

em questão a persistência na produção de desigualdades e discrimina-

ções no âmbito da produção científica e tecnológica e nos seus usos.

5 HARAWAY, D. Saberes 
Localizados: a questão da ciência 
para o feminismo e o privilégio 
da perspectiva parcial. Cadernos 
Pagu, 5, p. 7-41, 1995.

6 HARDING, S. G. The science 
question in feminism. 
Cornell University Press, 1986. 
0801493633.

7 KELLER, E. F. Qual foi o impacto 
do feminismo na ciência? 
Cadernos Pagu, p. 13-34, 2006.
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Mas, enquanto em outros campos não é necessário abrir espaço, pois 

tais problemáticas e abordagens têm se imposto e evidenciado a sua 

relevância, por aqui parece que é preciso mais do que abrir uma cha-

mada e esperar que os trabalhos apareçam. 

Nós, organizadores do número especial, ficamos de certa forma de-

cepcionados com o pouco número de trabalhos submetidos ao dos-

siê, pois pretendíamos usar esse espaço para ampliar o debate sobre 

tantos temas tão cruciais e emergentes no nosso campo. Seria possí-

vel, nesse contexto, tomar a escassez de trabalhos submetidos como 

uma evidência da negligência dessas temáticas na comunidade CTS? 

Embora estes sejam temas amplamente presentes e debatidos politi-

camente, vistos como estratégicos para se discutir democracia e de-

mocratização. Onde estão essas investigações no campo dos Estudos 

Sociais da Ciência e da Tecnologia (ESCT)?

CIÊNCIAS E TECNOLOGIAS COMO POTÊNCIA TRANSFORMADORA

A despeito dessa aparente ausência desses trabalhos neste boletim, a 

produção de conhecimento por/sobre grupos subalternizados, mar-

ginalizados, explicitando e instrumentalizando as formas pelas quais 

suas situacionalidades coproduzem ciências e tecnologias de formas 

específicas se multiplica no campo CTS ao redor do mundo, incluindo 

o Brasil. Não apenas trabalhos que refletem sobre as historicidades e 

relações de poder embutidas nas ciências e tecnologias, mas também 

trabalhos sobre/por ativistas, explicitando formas de reflexão e ação 

sobre o mundo que mobilizam os potenciais e limites da tecnociência 

naquelas situações onde a ‘diferença’ se torna elemento de produção 

de identidades e de subalternidades.

A relação entre grupos subalternizados e tecnologia tem sido bastan-

te marcada por disputas e controvérsias dada sua natureza profunda-

mente desigual. Estudos como os de Safiya Umoja, Tarcízio Silva e Ruha 

Benjamin8 têm apontado para a reprodução de discriminações que 

demonstram entre tantos aspectos os vieses algorítmicos e os impactos 
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nas vidas de pessoas negras, mulheres, indígenas, pessoas transgêneros 

etc. A despeito dos mecanismos discriminatórios – que não são “efeitos 

colaterais”, mas compõem um projeto de “design discriminatório”, 

como sugere Ruha Benjamin – , tais grupos vem se apropriando de 

ferramentas tecnológicas na produção de contradiscursos e estratégias 

de enfrentamento às dinâmicas que os oprimem, inclusive utilizando as 

próprias ferramentas para denunciar as discriminações sistêmicas que 

se reproduzem em toda a cadeia tecnológica.

Teóricas como Cecília Collado (2008)9 argumentam que estereótipos 

de gênero afastam as mulheres da ciência e tecnologia mesmo em 

ambientes economicamente favoráveis. E assim perpetua-se o círcu-

lo de exclusões, reificado pela exclusão de diferentes perspectivas na 

produção tecnocientífica, de corpos distintos e sensíveis aos proces-

sos discriminatórios e exclusão de determinadas temáticas e sujeitos. 

Com frequência mulheres não são incentivadas a seguir carreiras tec-

nológicas pelo entendimento de que se trata de um campo masculino 

e que falta às mulheres habilidade natural para as ciências e tecnolo-

gia. Outras formas de exclusão/discriminação se impõem, e a relação 

entre eles não é acidental. Em ambientes online mulheres são alvo de 

todo tipo de violência misógina como a exposição não consentida de 

imagens íntimas ou ataques machistas constantes em partidas de jo-

gos online. A compreensão das tecnologias como potência na disputa 

por equidade de gênero e o esforço dos feminismos (e outros ativis-

mos) em ocupar esses espaços vêm resultando em ações de incentivo 

e atração de mulheres para o campo tecnológico. São exemplos dessas 

ações iniciativas como Minas Programam10, PrograMaria11 e PretaLab12.

O movimento negro e seus pesquisadores vêm demonstrando como 

a tecnologia reproduz as lógicas racistas persistentes em nossa so-

ciedade. Aspectos discriminatórios são apontados em estudos so-

bre racismo algorítmico que contempla buscadores, aplicativos de 

reconhecimento facial, bancos de imagens, recomendação de con-

teúdo (SILVA, 2019).13 A violência racial se manifesta também nas 

interações em plataformas de redes sociais como Facebook, Twitter 

8 UMOJA, Safiya. Algoritmos 
da opressão: Como os 
mecanismos de busca reforçam 
o racismo. São Paulo: Rua do 
Sabão, 2021. 
SILVA, Tarcízio. Racismo 
algorítmico: inteligência 
artificial e discriminação nas 
redes digitais. São Paulo: Edições 
Sesc, 2022. 
BENJAMIN, Ruha. Race After 
Technology: Abolitionist Tools for 
the New Jim Code. Cambridge: 
Polity Press, 2019.

9 COLLADO, Cecilia Castaño. 
La segunda brecha digital y las 
mujeres. Telos: Cuadernos de 
Comunicación e Innovación 
(digital), nº75, abr-jun. 2008. 
Disponível em: https://telos.
fundaciontelefonica.com/archivo/
numero075/la-segunda-brecha-
digital-y-las-mujeres/. Acesso 16 
set.2019. 

10 Oferece cursos de 
programação para meninas e 
mulheres negras e periféricas. 
https://minasprogramam.com/

11 Realiza ações de incentivo e 
empoderamento de mulheres 
nas tecnologias. https://www.
programaria.org/

12 Promove ciclos formativos 
para mulheres negras, realiza 
estudos sobre mulheres 
negras e indígenas inseridas 
nas tecnologias. https://www.
pretalab.com/

https://telos.fundaciontelefonica.com/archivo/numero075/la-segunda-brecha-digital-y-las-mujeres/
https://telos.fundaciontelefonica.com/archivo/numero075/la-segunda-brecha-digital-y-las-mujeres/
https://telos.fundaciontelefonica.com/archivo/numero075/la-segunda-brecha-digital-y-las-mujeres/
https://telos.fundaciontelefonica.com/archivo/numero075/la-segunda-brecha-digital-y-las-mujeres/
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e Instagram conforme revelam pesquisas como a de Luiz Valério 

Trindade (2020) que apontou um aumento expressivo de discursos 

de ódio na internet na última década, especialmente direcionados 

às mulheres negras14. 

Os povos originários têm recorrido às tecnologias audiovisuais para 

combater preconceitos, fortalecer suas identidades, compartilhar co-

nhecimento e informação, o que é explicitado por projetos mais an-

tigos, como o Vídeo nas Aldeias, e mais atualmente pelas iniciativas 

de produção de podcasts como o Boletim Wayuri e Papo Yawanawa. 

Ainda que não se trate de iniciativas que tomam os meios de produ-

ção e programação das tecnologias de comunicação, cabe ressaltar a 

apropriação dessas ferramentas também por esses povos em sua luta 

contra o seu continuado genocídio.

As ferramentas tecnológicas, especialmente as que correspondem 

ao ambiente online vem sendo apropriadas por sujeitos socialmen-

te excluídos que fazem uso criativo desses recursos ressignificando 

seus usos. Tais ferramentas são empregadas na produção e difusão 

de conhecimentos, organização social, mobilização em campanhas, 

contestação social e disputa de narrativas. Dessa forma, mulheres, 

negros, pessoas LGBT+, indígenas experimentam de forma inédita a 

possibilidade de expor suas demandas publicamente a qualquer mo-

mento e sem intermediários, inclusive contestando vozes de autori-

dade que tradicionalmente detinham quase exclusivamente o poder 

de falar sobre esses grupos. Como exemplo destacamos as campa-

nhas #NãoSouTuasNega, #SomosTodasClaudia, #SomosTodasMaju, 

#MariellePresente, quatro hashtags que foram impulsionadas por fe-

ministas negras nas redes sociais em manifestações de indignação, 

denúncia, demonstração de solidariedade em distintos casos de vio-

lência física e simbólica cujos alvos foram mulheres negras.

As ferramentas online têm sido muito utilizadas por grupos sociais vul-

neráveis para intervir na política institucional, seja debatendo pautas 

ou como uma estratégia para ultrapassar obstáculos que dificultam a 

13 SILVA, Tarcizio. Racismo 
algorítmico em plataformas 
digitais: microagressões e 
discriminação em código. VI 
Simpósio Internacional em Lavits 
2019. Disponível em: https://lavits.
org/wp-content/uploads/2019/12/
Silva-2019-LAVITSS.pdf. Acesso em 
10 dez. 2022.

14 “81% das vítimas de racismo 
no Facebook no Brasil são 
mulheres negras de classe média, 
com ensino superior completo 
e na faixa etária de 20 a 35 
anos”. TRINDADE, Luiz Valério. 
Mídias sociais e naturalização 
de discursos racistas no Brasil. 
In Comunidades, algoritmos 
e ativismos digitais: olhares 
afrodiaspóricos. São Paulo: 
Literarua, 2020, p.27.

https://lavits.org/wp-content/uploads/2019/12/Silva-2019-LAVITSS.pdf
https://lavits.org/wp-content/uploads/2019/12/Silva-2019-LAVITSS.pdf
https://lavits.org/wp-content/uploads/2019/12/Silva-2019-LAVITSS.pdf
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eleição de candidaturas de mulheres, pessoas negras, trans, indígenas 

cujos números vimos crescer desde as eleições de 2016 que se viram 

impactadas pela repercussão da Primavera Feminista.

Toda essa movimentação nas tecnologias oferece aos pesquisadores 

um campo vasto de investigação, razão pela qual estudos diversos se 

multiplicam no propósito de compreender a forma como grupos so-

ciais marginalizados são impactados pelas tecnologias e como intera-

gem, se apropriam e as utilizam de maneira a obter benefícios que por 

vezes não acessam de outra forma.

Para além dos temas diretamente associados às tecnologias de co-

municação, há uma pletora de problemáticas no âmbito da produ-

ção de conhecimento, do desenvolvimento científico e biomédico 

que impactam (ou não) diretamente nos corpos e vidas das pessoas, 

produzindo exclusões, mas também condicionando (e muitas vezes 

limitando) seus modos de existência. Há um contundente campo de 

pesquisa nas ciências sociais que abordam desde as próprias defini-

ções de gênero e suas reificações, como encontramos nos trabalhos 

de Fabíola Rohden e Lilian Chazan, que permitem confrontar a natu-

ralização das diferenças sexuais; assim como trabalhos que abordam 

o racismo nas práticas biomédicas e científicas, como as pesquisas de 

Rosana Castro e Tatiane Muniz. Não daremos conta aqui de mapear 

todas as contribuições existentes, tarefa esta ainda a ser realizada.

O DOSSIÊ

Este dossiê reúne então dois artigos especificamente alinhados com a 

proposta da nossa chamada. Como dissemos acima, esse número pe-

queno de artigos demonstra a pouca atenção dada a essas temáticas 

no campo CTS, sem desconsiderar, é claro, que a chamada pode não 

ter alcançado pesquisadoras e pesquisadores a elas dedicadas. Além 

deles, este número contempla outros cinco artigos enviados em fluxo 

contínuo. Nos artigos do dossiê foram abordadas temáticas caras à 

nossa proposta, como desigualdade e questões de gênero.
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Em “Desigualdades no campo científico: complexificando a análise”, 

Iolanda Faria e Fábio Freitas abordam como a intersecção de marca-

dores sociais afetam o desenvolvimento de carreiras científicas. Os au-

tores centram suas análises em aspectos como maternidade, geração 

e regionalidade. A partir do exame da trajetória profissional de mulhe-

res bolsistas CNPq, Faria e Freitas argumentam que mesmo condições 

desfavoráveis podem ser amenizadas por outros fatores que assumem 

significados distintos em cada contexto.

O artigo “Mulheres, arquitetura e domesticidades: desigualdades e li-

mites de atuação na revista A casa (1938-1940) apresenta resultados 

parciais da pesquisa em desenvolvimento que investiga a revista de 

arquitetura A casa. As autoras discorrem sobre o modo como a revista 

recorre a discursos técnicos e científicos no emprego de perspectivas 

dominantes acerca dos papéis sociais de gênero. Ao mesmo tempo 

que incorpora mulheres no corpo editorial acenando para um ideal 

de modernidade, a revista mantém a premissa da vida doméstica, do 

interior da casa como espaço feminino representado na revista pela 

decoração de interiores que ficava a cargo das profissionais mulheres 

da publicação, enquanto o espaço externo, a vida pública, a arquitetu-

ra era assunto de dominância masculina.

Os artigos em fluxo contínuo abordam uma diversidade de temas, que 

apontam para a continuada riqueza do campo CTS atual: de contro-

vérsias no mundo da arte, à teoria de Bruno Latour, passando pela 

pós-verdade na COVID, discussões sobre o capitalismo e sobre mu-

danças climáticas, os artigos tocam em temas clássicos e emergentes, 

explicitando a vivacidade do nosso campo.

O artigo “Políticas de acesso e exclusão aos meios artísticos: o caso 

Vantablack” de Yuri Gabriel Campagnaro e Luciana Martha Silveira par-

te de um cenário de inovação tecnológica que coloca em xeque as ca-

tegorias contemporâneas de organização do mundo social da arte. Os 

autores propõem enquadrar as controvérsias em torno do material de 

nanotecnologia chamado Vantablack na chave das políticas de acesso 
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e suas intricadas exclusões. A Vantablack é reivindicada pela empresa 

criadora, a britânica Surrey NanoSystems, como material, e não como 

cor ou pigmento. O artigo argumenta que a sua instituição como ma-

terial é intimamente associada à exclusividade concedida ao artista 

Anish Kapoor. A aura de exclusividade, raridade e especificidade circu-

lam entre o material e o artista, que se coproduzem, emprestando-se 

seus supostos prestígios. Mas a manifestação e reação do campo ar-

tístico contra o direito de exclusividade, exemplarmente representada 

pela criação da tinta Black 3.0, pela empresa Culture Hustle – que pos-

sui um efeito óptico similar à Vantablack de não refletir a luz – permite 

entrever que o que está em jogo é uma discussão ampla referente ao 

acesso aos meios de produção por parte de uma comunidade.

O artigo “Flusser e Latour: Caixa pretas convergentes” de Flávio Biazim 

Fernandes; Bruno Rossi Lorenzi; Cidoval Morais de Sousa recupera prin-

cipalmente os argumentos a propósito do modo como a sociedade se 

automatiza e ganha contornos codificados, cuja atuação está em pro-

duzir, manipular e armazenar símbolos, gerando informação. Com isso 

o artigo quer sugerir que as imagens técnicas, os artefatos não são sim-

plesmente objetos técnicos, e muito menos que estes são culturalmen-

te neutros ou podem ser desconectados de imaginários de civilização.

Latour é evocado por sua interpretação a respeito das caixas pretas, 

inspirado por seu significado no campo da cibernética. A complexida-

de inacessível é substituída e representada por uma caixa preta. Disso 

deriva a sugestão de Latour de que as caixas pretas são fatos cientí-

ficos estabilizados, artefatos e controvérsias encerradas. Discussão 

que Flusser amplia para pensar a própria constituição de uma imbri-

cação entre pessoas e dispositivos técnicos, formando um complexo 

aparelho-homem que é também uma caixa preta. Atentando para o 

risco de dominação de múltiplas ordens por parte desses aparelhos, 

os autores ressaltam o papel fundamental das caixas pretas e suas 

potencialidades “decisivas para as operações e poderes do operador 

quase humano.” A partir desses conceitos e discussões podemos con-

siderar, portanto, que o não entendimento de como os dispositivos 
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funcionam não é uma mera problemática cognitiva ou técnica, mas 

está intimamente conectado à possibilidade de democratização, seja 

em termos de garantir o acesso confrontando lógicas e regulações a 

propósito de direitos autorais, seja para que se possibilite seu aprimo-

ramento, desenvolvimento, solução de vieses e correções necessárias 

para torná-los mais inclusivos.

Em “O tratamento precoce no combate à Pandemia do covid-19 no 

Brasil e a produção de factoides”, Camila Dellagnese Prates; Gabriela 

Dias Blanco; Eleandra Raquel da Silva Koch se utilizam de um mapea-

mento de documentos sanitários de entidades médicas brasileiras so-

bre a pandemia de Covid a fim de reconhecer a produção de narrati-

vas de cunho político em detrimento de argumentos científicos. Como 

exemplo, as autoras demonstraram o uso político da declaração de 

Helsinque (1964) onde se estabelece a autonomia do médico na es-

colha do tratamento mesmo na ausência de comprovação científica 

como nos casos de terapias experimentais. A declaração foi utilizada 

para argumentar a favor de médicos que adotaram o “tratamento pre-

coce” defendido pela gestão Bolsonaro como solução para a epide-

mia de Covid. As autoras se valem das discussões sobre pós-verdade e 

“eu-pistemologia” no argumento de que o discurso científico foi des-

qualificado enquanto foram reforçados discursos negacionistas.

O artigo “Tudo que é sólido desmancha no ar: o (in)compreensível 

capital no século XXI” de Vinício Carrilho Martinez e Vinícius Alves 

Scherch parte da máxima marxista para sugerir que o capital e a so-

berania passaram do controle do estado para o capital, uma vez que o 

espaço público passa a ser gerido pelos estados-capitais, como sugere 

a formulação de Pierre Lévy. Tudo se passa como se o diagnóstico de 

Marx a propósito da fluidez das transformações sociais tivesse alcan-

çado características atualizadas com a desvirtualização da realidade 

promovida pelo capitalismo rentista que criou trilionários – a uma ve-

locidade vertiginosa sob o monopólio de algoritmos vorazes. Diante 

desse cenário, eles sugerem que não é sequer necessário ao capital 

um esforço para se manter ou se adaptar, o que é sustentado pela 
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fluidez e pela efemeridade do comportamento social. Os efeitos des-

sa dinâmica são percebidos no processo de desmonte das leis traba-

lhistas pela reforma da CLT em 2017, que faz desmanchar o que havia 

se “solidificado” no Direito do Trabalho. Um capitalismo rentista que 

permite a emergência de fortunas-fortalezas, enquanto “a erosão da 

consciência social é o alimento servido à mesa do capital em tempos 

de fila do osso”.

No artigo “Utopias Sintéticas: Inteligência artificial e políticas de mu-

danças climáticas”, Frederico Salmi por meio do uso do software 

VOSViewer, análise de conteúdo e revisão bibliográfica, propõe mensu-

rar o impacto da inteligência artificial na construção de outras utopias 

diante das mudanças climáticas, bem como refletir sobre suas impli-

cações sociais à luz da sociologia dedicada às questões ambientais e à 

inteligência artificial.

Não podemos encerrar esta introdução sem expressar nossa preocu-

pação com o pouco espaço que o campo CTS brasileiro ainda dedica a 

temáticas como racismo, machismo, exclusão e diferenças, num país 

onde as desigualdades são especialmente estruturantes do que é a 

nossa ciência, tecnologia e sociedade. Numa sociedade tão violenta, 

racista, machista e transfóbica (dentre diversas outras qualificações 

que explicitam essa realidade hostil que habitamos), chama muito 

a atenção a ausência desses temas no que se considera mainstream 

desse campo, enquanto outros temas são revisitados à exaustão. No 

intuito de buscar dialogar com essas ausências, deixamos abaixo su-

gestões de leituras que mostram que os temas que nos animaram a 

participar desse dossiê não estão ausentes completamente do cam-

po, mas precisam urgentemente serem mais conhecidos e difundidos. 

Esperamos que haja muito mais espaço para que no futuro novas pes-

quisas continuem essa empreitada.
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Desigualdades
no campo científico
complexificando
a análise

Iolanda Faria1 
Fábio Freitas2

O campo científico é marcado por desigualdades de diferentes nature-

zas e que têm sido ampla e disciplinarmente estudadas. As mais comu-

mente citadas são as de gênero, de raça e de “classe”, porém existem 

diversas outras dimensões de operacionalidade das desigualdades 

que nem sempre são investigadas, tais como regionalidade e geração. 

Essas desigualdades operam constituindo e normatizando quais tipos 

de corpos, de objetos e modos de abordagem são aceitáveis e melhor 

valorados dentro do campo científico. É assim que um determinado 

sotaque pode ser uma barreira, como corpos fora do esperado, sejam 

eles gordos, velhos3, trans, deficientes4, femininos ou negros, indíge-

nas ou nordestinos. É o habitus, fortemente relacionado com a clas-

se social, mas não apenas, que faz com que dentro da universidade 

determinados indivíduos se sintam à vontade e com pertencimento 

desde os primeiros dias, enquanto outros nunca desenvolverão algo 

parecido. Temos ainda a classe propriamente dita, que permite que 

pessoas específicas consigam se manter durante todo o processo cus-

toso de formação acadêmica, com bolsas escassas e extremamente 

defasadas. Desde a graduação, início da filiação formal com a acade-

mia, e em toda a carreira, alguns sujeitos têm acesso facilitado tanto 

à bibliografia como às viagens e a participações em eventos, mesmo 

1 Dra. em Estudos de Gênero pelo 
NEIM/UFBa, é pesquisadora do 
Instituto de Saúde Coletiva da 
Universidade Federal da Bahia. 
E-mail: iolandapintodefaria@
hotmail.com

2 Dr. em História das Ciências 
pelo PPGEFHC/UFBa e UEFS, é 
professor do Instituto de Física, 
Universidade Federal da Bahia. 
E-mail: fabiofreitas@gmail.com

3 Velhos conforme as reflexões 
de Alda Britto da Motta (BRITTO 
DA MOTTA, 1999), pioneira da 
pesquisa brasileira sobre geração 
e gênero, enfrentando essa 
questão desde a década de 1990.

4 Referência ao conceito de 
corpos deficientes de Anahí 
Guedes de Mello (MELLO, 2016).
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na ausência de financiamento. Essa presença torna mais fácil a parti-

cipação em eventos seguintes e assim em diante, fortalecendo uma 

rede de contato que outros, sem acesso a esses recursos, terão muita 

dificuldade de desenvolver, se é que terão a oportunidade. As mais di-

versas áreas das ciências permanecem, assim, restringindo a entrada 

para alguns e aceitando, com naturalidade, outros.

Dentro desse contexto, parece importante destacar que essas desi-

gualdades operam conjuntamente, formando um sistema complexo 

de relações de poder. Se optamos por apresentar as categorias de 

modo separado, elas, ao contrário, são vivenciadas simultaneamente, 

necessitando de uma análise sofisticada para compreender a movi-

mentação individual e coletiva dentro desse sistema. Parece fácil ar-

gumentar que homens brancos possuem vantagens na obtenção de 

capital simbólico dentro da carreira científica em relação a mulheres 

negras, mas quais homens brancos e quais mulheres negras, visto 

que essas categorias não são universais e são atravessadas por outras 

igualmente importantes, que constituem trajetórias singulares.

Apesar de todos os desafios que uma pesquisadora negra estaduni-

dense de uma universidade de elite enfrenta ao longo de sua carreira, 

ainda seria possível afirmar que ela está em desvantagem dentro do 

contexto do campo científico internacional quando pensamos as difi-

culdades enfrentadas por um homem branco de um país periférico, de 

um estado periférico, de uma cidade pequena? E podemos imaginar 

que um homem branco trans desfruta plenamente dos privilégios de 

gênero e raça que, corretamente, a vasta literatura aponta? Ou um ho-

mem velho de país rico sempre terá mais facilidades que um jovem de 

um país pobre? Visto que o campo científico estabelece seu mercado 

de capitais simbólicos a partir da dinâmica dos pares-concorrentes, é 

necessário compreender dentro de contextos específicos como esses 

pares são constituídos, visto que o próprio sistema é capaz de estabe-

lecer, efetivamente, quem é par e quem está fora dele.
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Ainda assim, diversos desses corpos conseguem desenvolver carreiras 

acadêmicas de sucesso, como muitas mulheres e negros, por exem-

plo. Com todos os obstáculos, conquistam capital científico, obtendo 

tanto a participação como par e o reconhecimento dos pares-concor-

rentes. Todavia, para compreender como isso se torna possível, para 

muito além de examinar a qualidade de seus trabalhos científicos, 

precisamos examinar o “caleidoscópio” (SARDENBERG, 2015) de fa-

tores que atuam simultaneamente nas suas carreiras. É preciso com-

preender como esses corpos agenciam esses fatores, aproveitando 

seus privilégios relativos para mitigar as desvantagens que carregam. 

Em uma pesquisa realizada em uma importante universidade do país 

localizada na região nordeste, uma de nós (FARIA, 2021) examinou a 

trajetória das mulheres bolsistas de produtividade em pesquisa do 

CNPq. Compreendendo suas carreiras como exitosas dentro do cam-

po científico, foi possível examinar uma série de fatores que tiveram 

papel importante. Maternidade, conjugalidade, raça/etnia, classe, gê-

nero, geração e regionalidade. Por exemplo, enquanto se compreende 

bem que a maternidade impacta a carreira das mães, o que é especial-

mente notável visto que não tem qualquer impacto negativo na carrei-

ra dos pais, dependendo de uma série de confluências, esse impacto 

pode ser mitigado ou potencializado.

Fatores financeiros, como a possibilidade de transferir o aumento de 

encargos familiares para outras mulheres de classe inferior, permitem 

que esse impacto possa se transformar em algo plenamente contor-

nável. A forma da conjugalidade, neste caso específico, também car-

rega seu impacto. Um pai “ausente” pode maximizar este efeito, en-

quanto outro que se ocupa de cuidar do próprio filho tende a suavizar 

este impacto na carreira da mãe. Em um dos casos estudados, o pai, 

juntamente a uma rede de apoio de amigas e familiares, mostrando 

ainda o papel das relações de parentesco, permitiu mitigar esse efei-

to negativo. Ainda dentro de conjugalidade, as relações podem, do 

mesmo modo, servir como incentivo ou entrave nas carreiras. Uma 

das pesquisadoras, casada com outro acadêmico, de menor prestígio, 
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pôde contar com a compreensão das especificidades de sua carreira, 

enquanto dava também apoio de volta. Em dois outros casos, as pes-

quisadoras foram ou ainda eram casadas com nomes cuja importân-

cia é reconhecida internacionalmente. Mesmo sendo pesquisadoras 

com um trabalho de qualidade excepcional, não é possível minimizar 

o impacto que essa rede de relações estabelecidas a partir da conjuga-

lidade teve em suas carreiras.

Quanto à geração, pudemos observar que há substancial diferen-

ça entre as dinâmicas do campo científico e do mercado de trabalho 

em geral. Enquanto neste a adultez plena é entre trinta e cinquenta 

anos, naquele, algumas pesquisadoras entre trinta e cinco e quarenta 

e cinco anos relataram que têm sua credibilidade usualmente coloca-

da em xeque em suas áreas de conhecimento, mesmo sendo bolsistas 

PQ, por serem pesquisadoras jovens. Essa especificidade da carreira 

acadêmica também pode ser observada entre as pesquisadoras mais 

velhas, cuja idade também é deslocada dentro deste mercado de tra-

balho específico. Entretanto, neste ponto, apesar das pesquisadoras 

velhas (acima de sessenta anos) e aposentadas terem uma participa-

ção importante entre as bolsistas, ocupando, sobretudo, a categoria 

mais alta de bolsa PQ, o etarismo é um fator de exclusão importante 

não apenas no espaço social, mas, também, no campo científico. Isso 

pode ser constatado com as experiências relatadas pelas pesquisado-

ras com mais de oitenta anos, sobre as quais recaem uma série de este-

reótipos excludentes e conflitantes com as habilidades desejadas aos/

às acadêmicos/as, como perda das funções cognitivas e de memória.

A compreensão dessa rede intrincada de fatores, sempre atuando de 

forma contextualizada, pois em situações diferentes os fatores possuem 

significados diferentes, carrega implicações fortes sobre a nossa com-

preensão do desenvolvimento das carreiras científicas. Se hoje presta-

mos atenção ao papel de teorias, de objetos, de comunidades, de insti-

tuições e assim em diante, precisamos integrar dentro do conjunto de 

fatores que integram as análises de ciências e tecnologias essas variáveis 

intrincadas que atuam conjuntamente. Não é que apontar que existem 
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diferenças de gênero seja um problema, mas se precisa compreender 

que é, certamente, incompleto. A variabilidade do impacto de fatores 

de gênero, por exemplo, nas diversas mulheres e homens que integram 

o campo científico faz com que se necessite considerar o conjunto de 

fatores, entendendo especialmente que tais fatores nem sempre vão re-

presentar desvantagem. Em determinados contextos, como tipicamente 

para os homens na ciência, gênero confere privilégios. Ao mesmo tem-

po, seu impacto será diferenciado nas diversas mulheres do campo. Em 

alguns casos, se tornando um obstáculo absolutamente intransponível, 

enquanto em outros pode ser até mesmo uma vantagem. O caminho 

para os estudos de C&T deve, certamente, envolver dinâmicas mais 

complexas e sofisticadas para resultados cada vez mais satisfatórios.
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Mulheres, arquitetura
e domesticidades
desigualdades
e limites de atuação na revista
A Casa (1938-1940)
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Marinês Ribeiro dos Santos2

Este artigo apresenta alguns resultados da pesquisa de doutoramento 

em presente desenvolvimento junto ao Programa de Pós-Graduação 

em Tecnologia e Sociedade da Universidade Tecnológica Federal do 

Paraná, que versa sobre a construção de ideais de domesticidade no 

Brasil de meados do século XX a partir da revista de arquitetura A Casa. 

Esta revista foi uma publicação mensal editada no Rio de Janeiro que 

gozou de circulação nacional entre os anos de 1923 e 1952. Seu amplo 

período de circulação a coloca numa posição privilegiada de testemu-

nha dos processos históricos que se desenrolavam no Brasil do segun-

do quartel do século XX, mas também de agente no decorrer desses 

mesmos processos, uma vez que imprimia interpretações fortemente 

influenciadas por noções de higiene urbana e social, especialmente 

no que tange às formas de ocupação, gestão e reforma dos espaços 

urbanos no Rio de Janeiro.

Voltada especificamente para temas relacionados ao habitar por 

meio da arquitetura residencial, A Casa constrói discursos atravessa-

dos por marcadores sociais de gênero e profissão que nos interessa 

problematizar, a partir do diálogo com a teórica feminista Teresa de 
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Lauretis (1994), como tecnologias produtoras de corpos e de sujei-

tos. Entendemos, desse modo, que existe uma dupla mediação cuja 

articulação deve ser observada: a primeira diz respeito aos códigos 

técnicos mobilizados pelos profissionais integrantes da revista na pro-

dução do ideal de um morar moderno; e a segunda constitui da revis-

ta como meio e suporte para a negociação desses discursos ao longo 

do tempo. A definição de código técnico adotada neste trabalho diz 

respeito à maneira como visões de mundo de grupos sociais domi-

nantes são expressas por meio de discursos técnicos e científicos que 

se imiscuem na concepção de dispositivos tecnológicos (FEENBERG, 

2010, p. 95). O presente texto tem em consideração como essas me-

diações fomentam tecnologias do morar e discute como contribuem 

para a conformação de desigualdades de gênero a partir do ingresso 

de mulheres no corpo técnico da revista A Casa, que acontece entre os 

anos de 1938 e 1940.

Ainda que a constituição da arquitetura como campo emancipado das 

engenharias tenha se mostrado fator estruturante das estratégias dis-

cursivas empregadas pela revista A Casa, colocando a figura do arqui-

teto no papel de protagonista da publicação, é a aproximação com a 

decoração de interiores que abre espaço para o ingresso de mulheres 

no corpo editorial do periódico, tendo sido em seções temáticas de-

dicadas à decoração as primeiras participações femininas em A Casa. 

Tornam-se evidentes, desse modo, assimetrias de poder no interior 

das relações de gênero que ganham destaque na forma tanto de vio-

lências simbólicas que implicam na sujeição destas profissionais à 

sombra de seus pares masculinos, quanto na divisão sexual do traba-

lho (HIRATA; KERGOAT, 2007) com a hierarquização de funções e sa-

beres na forma da preponderância da arquitetura, apresentada como 

atividade masculina, sobre a decoração, apresentada pelo periódico 

como atividade feminina.

Essa prática discursiva da revista reforça uma noção naturalizada de 

separação mutuamente excludente das esferas que atua como subs-

trato legitimador da imposição de lugares sociais e sexuais estanques 
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para homens e mulheres baseados em diferenças supostamente bio-

lógicas (OKIN, 2008). Nesse quadro, à esfera pública, tida como a esfe-

ra da ação, da produção e da política, competiria o exercício das mas-

culinidades, ao passo que à esfera privada, marcada pela passividade 

e pela reprodução, caberia o mundo das feminilidades, da família, e, 

consequentemente, também das domesticidades (SANTOS, 2011, p. 

259; PEDRO, 2017, p. 34). Por outro lado, a participação de mulheres 

profissionais da arquitetura e decoração no corpo editorial da revis-

ta reafirma o posicionamento de A Casa como veículo comprometi-

do com a construção de uma ideia de modernidade enquanto projeto 

plural e, como tal, carregado de contradições que lhe são inerentes.

O acionamento de discursos de cariz científico por meio de práticas 

que circunscrevem a mulher ao campo das domesticidades permite 

inscrever a revista A Casa no registro das tecnologias de gênero, no 

sentido em que produz sujeitos identificados com formas específicas 

de ser mulher e de ser homem. Na perspectiva de Lauretis (1994), o 

gênero pode ser entendido como “produto de diferentes tecnologias 

sociais, como o cinema, por exemplo, e de discursos, epistemologias 

e práticas críticas institucionalizadas, bem como das práticas da vida 

cotidiana” (LAURETIS, 1994, p. 208), dentre os quais podem ser incluí-

dos veículos de comunicação como as revistas impressas. No mesmo 

diapasão, consideramos que as prescrições da revista no que tange 

às atividades desempenhadas por mulheres na qualidade de profis-

sionais integrantes de sua equipe técnica se articulam com a opera-

cionalização de subjetividades que produzem corpos femininos que 

os caracterizam como mulheres brancas, escolarizadas e oriundas dos 

setores médios e altos da sociedade.

Entendemos, assim, que a normatividade de gênero pautada pela di-

ferença supostamente biológica constitui elemento sub-reptício do 

código técnico que informa as práticas de projeto arquitetônico e de 

decoração de interiores nas páginas de A Casa, estabelecendo jogos 

de concessão e interdição que regulam o modo como sujeitos com 

formação profissional similar desempenham seu trabalho junto ao 
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corpo técnico da publicação. Em particular interessa explorar como 

a trajetória da arquiteta Francisca Franco da Rocha difere daquela de 

seus pares do sexo masculino junto à revista.

A Casa já apresentara pontualmente projetos de arquitetura e 

decoração de interiores assinados por homens, como o decorador 

Luiz de Gongora e o arquiteto Alfredo Ernesto Becker, mas sempre 

incluídos no registro de uma atividade feminina ou feminizante. 

Desenvolvida entre os anos de 1938 e 1940, a produção técnica de 

Francisca Franco da Rocha junto corpo da revista A Casa tem como 

característica a preponderância em quantidade de artigos de nature-

za textual sobre a apresentação de projetos arquitetônicos. Também 

se destacam artigos temáticos sobre a racionalidade na organização 

dos espaços domésticos e no desempenho do trabalho de solução às 

demandas da vida familiar. Em geral, esses últimos não levam a assi-

natura da arquiteta, sendo possível inferir sobre sua autoria a partir 

do estilo de escrita que lhe é característico, além da presunção da atri-

buição de temas domésticos a uma profissional mulher.

Embora tenha sido formada numa época em que ainda era rara a 

presença de mulheres nas faculdades de arquitetura, Francisca 

Franco da Rocha parece ter atuado pouco como projetista, tendo 

sido listada como crítica e ensaísta em algumas revistas de arquite-

tura, a exemplo de A Casa e Habitat. No curso do século XX, a escrita 

se mostrou um meio seguro para que as mulheres pudessem aces-

sar o campo da arquitetura, pois, se por um lado se mostrava uma 

atividade aceitável para mulheres por ser desempenhada no âmbito 

privado do lar, por outro lado representava um espaço de agência na 

contracorrente da concorrência direta em um mercado cuja dinâmi-

ca sociotécnica insere a arquitetura no registro das masculinidades 

(FONTES, 2016, p. 74; LIMA, 1999).

O ingresso de Francisca Franco da Rocha junto ao quadro técnico de 

A Casa atesta o posicionamento da revista como um veículo de comu-

nicação voltado para um projeto moderno que contempla a entrada 
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de mulheres caracterizadas, conforme anteriormente argumentado, 

como mulheres brancas, escolarizadas e oriundas das classes médias 

e altas no universo dos profissionais liberais. De modo complemen-

tar, sua trajetória junto à publicação demonstra que, ainda assim, a 

revista reitera a primazia masculina sobre a prática arquitetônica. 

Portanto, a restrição da atuação dessa profissional a temas relativos 

à decoração e à vida doméstica exemplifica como se enredam deter-

minados valores científicos e práticas sociais vigentes na produção de 

subjetividades a partir da revista A Casa.

Concluímos que a revista A Casa atua como tecnologia de gênero ao 

produzir subjetividades que marcam os corpos interesses, práticas 

e visões de mundo supostamente distintos traduzidas em múlti-

plas instâncias, como a da atuação profissional e a das prescrições 

normativas de comportamento e cuidados com o corpo e com o lar. 

No mesmo processo, ao se caracterizar como publicação de ordem 

técnica, A Casa materializa por meio da imprensa valores sociais 

imiscuídos nos códigos das práticas em arquitetura, reforçando hie-

rarquias de saberes caracterizadas por desigualdades socialmente 

constituídas sob a ilusão de necessidade técnica (FEENBERG, 2010, 

p. 82). Assim, consideramos que os processos de interdição da ativi-

dade profissional feminina na revista na área de projeto e sua conco-

mitante circunscrição à esfera das domesticidades e da arquitetura 

feita “por escrito” desvela o caráter político das disputas por repre-

sentação no campo profissional entre ideologias hegemônicas e su-

jeitos historicamente subalternizados.
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Políticas de acesso
e exclusão
aos meios artísticos
o caso Vantablack

Yuri Gabriel Campagnaro1 
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INTRODUÇÃO

Nesse texto, partimos de uma controvérsia em torno do material de 

nanotecnologia chamado Vantablack, criado em 2014 pela empresa 

britânica Surrey NanoSystems e que possui a característica especial de 

praticamente não refletir a luz. Os corpos cobertos com o Vantablack 

são totalmente escuros, gerando um efeito óptico muito diferente. Os 

conflitos que ocorreram com relação a essa tecnologia dizem respeito 

a sua apropriação, pois a empresa concedeu exclusividade de uso do 

material para fins artísticos a um único artista, Anish Kapoor, o que 

levou a reações críticas de outros artistas que também gostariam de 

poder usar o Vantablack. O debate ensejou a criação de um material 

alternativo por pessoas excluídas do consumo, a tinta Black 3.0, pela 

empresa Culture Hustle, que possui um efeito óptico similar, mas com 

disponibilidade e preços acessíveis.

Portanto, a disputa em questão refere-se a um debate sobre acesso 

aos meios artísticos. O monopólio do Vantablack por parte de Anish 

Kapoor impede outros artistas de usar do mesmo efeito óptico. 

Curiosamente, a indignação contra esse controle gerou a possibilidade 
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da produção de um novo material, capaz de atender a esses ideais de 

abertura. Mas é importante entender como o debate está relacionado 

não apenas com o que é feito com o material depois desse ser criado, 

mas como as características técnicas do Vantablack se aliam à política 

para produzir normatividades excludentes. Os artefatos tecnológicos 

possuem um “código técnico”, conceito de Andrew Feenberg (2010), 

que “...descreve a congruência de uma demanda social e uma especifi-

cação técnica” (FEENBERG apud. LOPES, 2015, p. 132).

Muitas vezes, a importância dos objetos em influenciar e normatizar 

nosso comportamento é subestimada. O antropólogo Daniel Miller 

ressalta que mediações e molduras sociais enquadram nossas atitu-

des com maior força justamente quando não nos damos conta delas. 

Porém, existem situações em que as molduras não parecem adequa-

das, em que os enquadramentos saltam aos olhos de modo incômo-

do. São os momentos em que ocorrem controvérsias. Estas nunca são 

somente sobre fatos ou conhecimentos, mas também sobre política 

e valores, de modo que as fronteiras entre ciência e política são cons-

tantemente negociadas (BECK, 2018, p. 2).

O problema da controvérsia se relaciona com o modo como são en-

quadradas. Enquadramentos dizem respeito à maneira pela qual se 

recorta, se emoldura, se define o problema em questão, identificam 

e dão sentido a uma situação, definindo quais fatos relativos são 

mais relevantes e com quais outras situações estão relacionados. 

Enquadramentos nos dizem que tipo de situação ocorre e como deve-

mos interpretá-las. O enquadramento ocorre pelo uso da linguagem, 

a escolha de palavras e de metáforas para as definições, e são articu-

lados em objetos materiais, como equipamentos de medição, práticas 

de pesquisa e de política, ou mesmo padrões de longo prazo organiza-

dos em instituições. Assim, os enquadramentos se tornam algo a mais 

do que texto, mas um princípio organizador para moldar o mundo ao 

nosso redor (TURNHOUT; TUINSTRA; HALFFMAN, 2019, p. 36-53).
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Dessa forma, neste texto, identificamos como as características téc-

nicas do Vantablack se ligam com suas consequências políticas anti-

democráticas e como essa realidade é mediada pelo enquadramento 

que a empresa desenvolvedora faz sobre a natureza, ou ontologia, do 

produto, defendendo que o Vantablack não é uma tinta nem um pig-

mento, mas um “material”.

O PRETO QUE NÃO É COR: O ENQUADRAMENTO DO VANTABLACK

O primeiro enquadramento que notamos com relação ao Vantablack é 

seu próprio nome. Trata-se de um acrônimo: “Vertically Aligned Nano 

Tubes Array Black” ou matrizes de nanotubos alinhados verticalmente 

pretos. A menção à cor preta é tão importante que não é abreviada, é o 

vanta-black, o vanta preto. E esse tipo de destaque faz sentido perante 

as suas propriedades ópticas e também a suas potenciais aplicações 

iniciais, voltadas para fins militares de camuflagem e para uso em 

lentes de telescópios. A baixíssima refletividade da luz é sua principal 

característica e esse também é um modo de conceituar a cor preta, 

entendida em seus aspectos físicos como ausência de luz.

No entanto, em 2016, em reportagem para o jornal alemão DW, a 

Surrey NanoSystems afirmou “Para clarificar - #Vantablack não é uma 

cor, é a completa ausência de todas as cores” (BREITENBACH, 2016, 

tradução nossa). Embora o próprio Anish Kapoor, em entrevistas an-

teriores, tratasse o Vantablack como uma “tinta” (CASCONE, 2014) ou 

“pigmento” (BRONNER, 2015), a Surrey o ativa como “material”.

Esse novo enquadramento apenas aparece após a instauração da con-

trovérsia sobre a exclusividade de uso artístico por Kapoor. A caracte-

rização do Vantablack como um material e não como uma cor serve 

de legitimação para possibilitar a monopolização e suas justificativas 

são de ordem técnica. O Vantablack só consegue ser manufaturado 

em 2 cm quadrados por aplicação, de modo que “…os usos artísticos 

do material são limitados, precisa ser aplicado sob condições especí-

ficas com especialistas à disposição, e é sujeito às leis de controle de 
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exportação do Reino Unido. Em outra palavras, não é tão fácil quando 

engarrafar e vender na loja” (MUNZENRIEDER, 2017).

O tom empregado pelo jornalista sugere que a explicação do porquê o 

Vantablack não se tratar de uma cor ou pigmento decorre da limitação 

de uso do material para fazer coberturas, porque é limitado, não seria 

uma tinta, porque não é uma tinta, pode ser limitado. Dessa maneira, 

a defesa da empresa de que o Vantablack não é uma cor tenta legiti-

mar a concessão de monopólio a Kapoor.

ENCAMINHAMENTOS

Essa disputa não é oriunda de um conflito puramente científico, mas de 

uma questão que além de científica e tecnológica, é abertamente po-

lítica e econômica. E é esse o ponto fundamental de nossa discussão: 

nenhuma questão é puramente científica e tecnológica nem puramente 

política ou estética, essas dimensões são coproduzidas e umbilicalmen-

te conectadas. A mudança de enquadramento do Vantablack como ma-

terial e não cor usa de justificativas técnicas para tentar responder a um 

problema político, enquanto que este advém de um problema estético.

A princípio, a controvérsia parece ser apenas sobre apropriação de 

uma tecnologia, mas, numa análise mais apurada, identificamos como 

o debate político sobre quem pode usar o Vantablack também está re-

lacionado com materialidades técnicas do produto, com questões da 

tecnologia. Tecnologia e política se misturam e criam um código téc-

nico que favorece uma apropriação monopolizada do produto. Para 

legitimar essa situação, a empresa criadora do Vantablack desenvolve 

um enquadramento sobre a sua natureza, sua ontologia: não é cor, 

não é pigmento, é material. Tirando da esfera da estética e colocando 

na esfera da tecnologia para tentar justificar o controle.

No entanto, o próprio debate e seu desenvolvimento demonstram 

como a estética e a arte estão umbilicalmente conectadas à política e à 

tecnologia. O conflito em questão é simultaneamente sobre todas essas 
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coisas: o desejo de alcançar uma cor preta que não reflete a luz, um 

modo de se fazer isso que seja mais prático e eficiente, um resultado que 

seja disponível para todos. A presente investigação faz parte de projeto 

de formação de doutores em parceria do PPGTE-UTFPR com o PPG-

PCT-Unicamp, com apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico – CNPq, Bolsista CNPq (Código do Projeto: 

40106120191; Código da Bolsa: processo 141850/2020-5).
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Flusser e Latour
caixas	pretas	convergentes

Flávio Biazim Fernandes1 
Bruno Rossi Lorenzi2 

Cidoval Morais de Sousa3

INTRODUÇÃO

Vivemos um panorama de mudanças sociais vertiginosas, principal-

mente ligadas às transformações causadas pelo desenvolvimento de 

novas tecnologias. Nesse sentido, este artigo reflete sobre as teias das 

metanarrativas envolvidas na construção de uma rede de conheci-

mento com aparatos que compõem uma gama de dispositivos tecno-

lógicos - ou caixas pretas.

Motivado pelo caráter transformador que as novas mídias e os meios 

de comunicação atuais moldaram a forma de como a sociedade con-

some e compartilha informação, trazemos à tona um debate que en-

volve imagens e artefatos técnicos desenvolvidos pelo homem e que 

criou um mundo de enorme complexidade; porém, desconhecido e 

oculto para a maioria de nós.

Partimos do pressuposto de que precisamos abrir essas caixas pretas 

- o não entendimento de como os dispositivos funcionam, porque soa 

paradoxal em um ambiente de excesso de informação, saibamos tão 

pouco como os objetos técnicos funcionam. Se podemos afirmar que 

a base da nossa cultura reside na ação de informar, parece imprescin-

dível explicar como esse mundo projetado funciona, repleto de ima-

gens técnicas, concebidas para criar padrões, consumo e alienação. 
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fbiazim@gmail.com

2 Graduado em Ciências Sociais, 
possui o título de mestre em 
Ciência, Tecnologia e Sociedade 
e doutor em Ciência Política - 
todos pela UFSCar. Atualmente 
dedica-se ao pós-doutorado no 
programa de Ciência, Tecnologia 
e Sociedade da UFSCar, cujo 
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as tecnologias sociais e a Teoria 
Ator-Rede. Email: brunolorenzi@
gmail.com
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39cts em foco | v. 02 n. 03, jul-set 2022

Assim, a filosofia de Flusser e Latour são convergentes para explicar 

como indivíduos estão coexistindo em redes de interações vivencia-

das na simbiose com as máquinas que criou.

DESENVOLVIMENTO

Através de aparelhos que traduzem determinado pensamento, a so-

ciedade se automatiza e ganha contornos codificados obedecidos por 

programas que se desenvolvem deliberadamente. Flusser descreve 

que “tanto máquinas quanto aparelhos provêm do terreno industrial, 

todavia, os aparelhos já apontam além do industrial - são pós-indus-

triais” (FLUSSER, 1985, p. 14).

A linha condutora por respostas é o desenvolvimento de nossas estru-

turas sociais impactadas pela atividade científico tecnológica, refor-

mulando o que conhecemos sobre a própria sociedade e, como nós 

humanos usamos tecnologia, visto que, na contemporaneidade, so-

mos seres essencialmente tecnológicos.

Acentuando a discussão, como premissa inicial temos que os dispo-

sitivos não são apenas objetos técnicos e estão voltados às questões 

sensoriais - cultural, temporal, política etc., do conjunto social. Uma 

vez mais, Flusser (1985) ressalta que os dispositivos não podem sim-

plesmente ser desconectados de imaginários de civilização, ou serem 

apresentados como culturalmente neutros.

Partindo destes conflitos, podemos discorrer sobre as caixas pretas, 

termo comum ao repertório de Latour e Flusser. Latour comenta:

A expressão caixa-preta é usada em cibernética sempre que 

uma máquina ou um conjunto de comandos se revela complexo 

demais. Em seu lugar, é desenhada uma caixinha preta, a res-

peito da qual não é preciso saber nada, senão o que nela entra 

e o que dela sai. [...] (LATOUR, 2000 p. 14).
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A partir desta explicação, Latour (2000) aponta que a caixa preta seria 

um fato científico indiscutível ou artefato técnico coerente e difundi-

do, uma discussão já encerrada, uma teoria eficaz ou uma máquina 

bem-sucedida, onde o juízo está apenas no que entra e no que sai 

dessa “caixa”, sem precisar entendê-la a fundo. Flusser (1985) com-

partilha do mesmo pensamento sobre as caixas-pretas, porém am-

plifica sua discussão.

Como os aparelhos não são voltados à transformação do mundo através 

do trabalho, sua atividade principal é produzir, manipular e armazenar 

símbolos, gerando informação. Como prisma para esta reflexão usare-

mos o aparelho fotográfico como alicerce para outros aparelhos.  Sob 

esta ótica, as superfícies simbólicas da fotografia são realizações das 

funcionalidades do aparelho, manipuladas pelo fotógrafo que brinca 

com suas potencialidades, transformando-o em um brinquedo e não 

em instrumento. O homem que o manipula não mais é trabalhador e, 

sim, jogador. Não mais homo faber, mas homo ludens, que agora brinca 

contra o brinquedo esgotando suas possibilidades e embrenhando-se 

no aparelho a fim de descobrir suas artimanhas. Quando essa interiori-

zação com o aparelho acontece, o homem se mistura a ele. Porém, com 

a complexidade dos programas, o homem se confunde com o aparelho 

e não consegue esgotá-lo; ou seja, a capacidade do fotógrafo (homem) 

deve ser apenas parte da competência do aparelho onde o programa 

deve ser impenetrável em sua totalidade.

Para avançarmos entendendo o amálgama entre dispositivos e hu-

manos e os vínculos entre a ciência, a tecnologia e a sociedade, esse 

texto propõe agora articular alguns traços da epistemologia de Bruno 

Latour. Latour (1994) não recusa a modernidade enquanto período 

histórico ou produção do conhecimento; seu desagrado é relativo ao 

acordo moderno do fazer científico. A sociedade moderna parte de 

contradições na sua constituição, um contrato implícito que separaria 

natureza e sociedade, pois, ainda que sejamos nós que construímos a 

natureza - é preciso produzir o conhecimento -, ela funciona como se 

nós não a criássemos, ou seja, ela é transcendente ao homem; a própria 
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concepção de natureza se altera ao longo do tempo, sendo aprimora-

da de forma provisória. Por outro lado, esse princípio tem um comple-

mento: a sociedade. Fingimos que podemos nos organizar da maneira 

que desejamos por meio de políticas e organizações consensuais, mas, 

ainda que não sejamos nós que a ergamos, ela funciona como se nós a 

construíssemos, porém não temos controle de atividade social mesmo 

estando ela intrínseca ao sujeito, imanente. A esse processo de sepa-

ração da natureza (considerada transcendente, ainda que fabricada) e 

sociedade (considerada imanente, ainda que exista independente da 

nossa vontade), Latour chamou de purificação.

Latour (1994) também chama os híbridos de quase objetos e continua 

sua explicação dizendo que não existem objetos e sujeitos; somos um 

pouco objetos e os objetos são um pouco sujeitos: são transformados 

e interpretados, são o que consideramos objetos.

Para completar a associação de conceitos entre Flusser e Latour, 

buscamos explicar como se processam as imagens técnicas, Flusser 

esclarece que este tipo de imagem necessita ser decifrada porque é 

carregada de uma representação – “o mundo representado parece 

ser a causa das imagens técnicas e elas próprias parecem ser o último 

efeito de complexa cadeia causal que parte do mundo” (1985, p. 10). 

À primeira vista, elas possuem apenas um caráter objetivo, uma jane-

la, uma visão do mundo reproduzida e não interpretada. Contudo, são 

tão simbólicas quanto todas imagens e devem ser decodificadas pelo 

receptor para captar seu significado. De acordo com Flusser (1985), 

para interpretá-las, é necessário um exercício de abstração simbólico, 

porque a origem das imagens são textos codificados e decifrá-los é 

recuperar os textos que elas significam para entendermos o mundo 

conceitual – imagens geradas por aparelhos que representam textos e 

que nos abrem para uma interpretação de um mundo automatizado; 

em tempo, a interpretação na visão do conjunto “aparelho-operador”. 

Como esse complexo aparelho-homem é extremamente complicado, 

visto que, também, é uma caixa-preta, somos capazes de ver apenas 

a entrada e saída (input – output) que, neste caso, são as imagens que 
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transcodificam esse processo em cenas. Todo este processo de codifi-

cação, decodificação e interpretação evidencia uma magia, um fascí-

nio imagético que tem como resultado uma valorização deste mundo 

forrado por imagens criadas por aparelhos.

Como redes, as imagens técnicas percorrem o globo. Primeiramente, 

por meio das fotografias superficiais impressas em papel e, hoje, em 

velocidade instantânea mediadas pela internet com diversos canais 

e sub-redes. Onipresentes, desempenham funções características na 

teoria ator-rede. Imagine as organizações envolvidas como algumas já 

citadas: indústrias fotográficas, fotógrafos, agências de notícias, jor-

nalistas, a imprensa de maneira geral e até mesmo o Estado e suas 

organizações políticas, ou o próprio sentido da informação. É pratica-

mente impossível um grupo agir localmente sem estar conectado ao 

mesmo tempo a outros atores ou padrões que são internacionais ou 

a ideias e pensamentos que são globalmente difundidas como, por 

exemplo, modelos e teorias.

CONCLUSÃO

Uma sociedade interconectada e, ao mesmo tempo, multifacetada é 

regida por meio de uma infinidade de conexões de informações visuais. 

Esse ambiente comum nos dias de hoje foi previsto por Vilém Flusser.

A partir do nascimento dessa forma visual de comunicação, o homem 

entra em um novo mundo: mágico, imagético, lúdico e dominado por 

uma cultura imaterial criada por imagens técnicas.

Essas imagens montadas por dispositivos técnicos aderiram ao pró-

prio indivíduo e alteraram a forma que interagimos com as máquinas. 

A princípio, tais aparelhos eram voltados ao trabalho e, agora, ao jogo, 

ao divertimento.

Assim, é notável a atuação dos não humanos, enfatizada pela TAR, em 

especial de Bruno Latour. Esses aparelhos, também tratados como 

caixas pretas por ambos os autores, são peças fundamentais. Suas 
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características e potencialidades são decisivas para as operações e 

poderes do operador quase humano. Nesses momentos, humanos e 

não humanos se conectam numa amalgamação quase em meio ao jo-

go-ação mediado pelos aparelhos, como a câmera fotográfica, ícone 

dos estudos de Flusser e demais tratamentos computacionais.

Devemos ficar atentos até que ponto tal valoração é saudável porque 

interagimos com os aparelhos, mas não sabemos como seu funciona-

mento é operado, ou seja, podemos sofrer algum tipo de dominação 

- política, cultural, ideológica, de consumo etc.

Esses aparelhos, também chamados de caixas pretas por ambos os 

autores, são peças fundamentais nesse jogo. Suas características, ca-

pacidades e potencialidades são decisivas para as operações e pode-

res do operador quase humano.

As ações humanas e não humanas são indistinguíveis a maior parte do 

tempo, e assim devem ser analisadas se quisermos produzir retratos 

fidedignos da realidade, que não deixe de fora ou desvalorize partes e 

aspectos fundamentais da nossa vida em sociedade.
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O tratamento precoce
no combate à Pandemia
do covid-19 no Brasil
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O avanço do novo vírus SARS-CoV-2, com o primeiro caso da doen-

ça relatado em dezembro de 2019, em Wuhan, na região central da 

China, movimentou o mundo para buscar medidas para combater seu 

avanço. A primeira medida consistia na utilização de medicamentos, 

incluindo a produção de uma vacina capaz de promover a imunização 

da população. Contudo, logo se percebeu que os medicamentos uti-

lizados para outras doenças precisavam de testes específicos, contro-

lados, sem ser possível uma utilização imediata no combate à pande-

mia recente. Frente a esse contexto, mapeamos como o “tratamento 

precoce” ganha fôlego enquanto uma política sanitária adotada pelo 

governo Bolsonaro. Metodologicamente mapeou-se entre março de 

2020 e janeiro de 2021 documentos produzidos por instituições e en-

tidades médicas brasileiras consideradas relevantes para a produção 

do fato. Os dados estão aqui dispostos para refletirmos sobre a cons-

trução de fatos (LATOUR, 2000) e de factoides (MARRAS, 2020) como 

um tema relevante no diagnóstico da construção da realidade social 

para Bruno Latour (2016) e de performance (MOL, 2002) que diz respei-

to às práticas que “fazem existir” realidades.

1 Uma versão maior e mais 
detalhada deste trabalho foi 
publicada no Volume 19, 2022, 
da Vibrant - Virtual Brazilian 
Anthropology com o título 
“Facing the Pandemic in Brazil: 
controversies surrounding “early 
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Em 7 de fevereiro de 2020, foi aprovada a Lei nº 13.979/2020, que dispõe 

sobre as medidas para enfrentamento da Covid-19 no país. Dentre elas, 

estavam as medidas de isolamento, quarentena, distanciamento social 

e uso de máscaras para evitar a exposição ao vírus, por meio de medidas 

de “contenção horizontal” (CFM, 2020, p 2). Essas medidas deveriam 

ser adotadas para diminuir os níveis de contágio e não sobrecarregar o 

sistema de saúde, até que o mesmo pudesse se adaptar para atender à 

crescente demanda por leitos de internações (PEREIRA, 2021).

Em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) iniciou um es-

tudo colaborativo mundial chamado “Solidarity”5 que investigou a eficá-

cia de quatro tratamentos medicamentosos para a Covid-19, dentre eles, 

a hidroxicloroquina6. Em março também foi iniciado um estudo intitulado 

“Hydroxychloroquine and azithromycin as a treatment of Covid-19: results 

of an open-label non-randomized clinical trial”, que foi o resultado de um 

estudo coordenado pelo hospital universitário Méditerranée Infection 

University Hospital Institute, em Marseille (GAUTRET et al. 2020). Esse 

estudo influenciou a popularização e adoção de medicamentos como a 

cloroquina e a hidroxicloroquina no tratamento da Covid-19 em diversos 

países, incluindo Estados Unidos e Brasil (CORRÊA et al., 2020).

Mesmo com a ausência de resultados científicos bem consolidados 

para comprovar a eficácia dos medicamentos acima referenciados no 

tratamento da Covid-19, chefes de Estado como Donald Trump e Jair 

Bolsonaro passaram a defendê-los como uma solução para conter o 

avanço do vírus. O ex-presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, 

posicionou-se favorável, no dia 19 de março, ao uso da cloroquina7 para 

o tratamento de pacientes com Covid-19 e, no dia 21 de março, foi a vez 

do presidente Jair Bolsonaro “garantir que as Forças Armadas aumen-

tassem a produção da cloroquina” (NASCIMENTO, 2020, p. 91)8, sendo 

que ela, desde o início, foi mobilizada pelo presidente brasileiro como 

uma solução para a crise sanitária global (NASCIMENTO et al. 2020).

Inicialmente, o Ministério da Saúde (MS) posicionou-se a favor do uso 

da cloroquina apenas para casos graves, em pacientes que estivessem 

5 Porém, em junho de 
2020, o estudo abandonou 
a hidroxicloroquina nos 
testes clínicos para pacientes 
hospitalizados, pois não estava 
gerando resultados esperados. 

6 “i) Remdesivir, utilizado 
no tratamento do ebola; ii) 
Cloroquina, utilizada para tratar a 
malária; iii) Ritonavir e Lopinavir, 
que faz parte do coquetel de 
tratamento do HIV; iv) Interferon-
beta, uma molécula envolvida na 
regulação da inflamação corporal 
que, em testes anteriores, 
demonstrou efeito em macacos 
da espécie saguis infectados por 
MERS” (PEBMED, 2020,/s/p).

7 Entende-se que cloroquina e 
hidroxicloroquina são fármacos 
distintos e ambos participam da 
controvérsia investigada. Ainda 
assim, como recurso textual, 
optou-se por utilizar apenas o 
termo cloroquina, quando em 
referência aos posicionamentos 
de defesa a um “tratamento 
precoce” no Brasil.

8 O Laboratório Químico 
Farmacêutico do Exército, 
fundado em 1908, é o mais antigo 
do Brasil (ALFOB 2019).
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hospitalizados e sob monitoramento médico. O ministro da saúde à 

época era o médico ortopedista Henrique Mandetta. O posicionamen-

to do MS foi corroborado pela nota emitida em 23 de março de 2020 

pela Sociedade Brasileira de Infectologia (SBI) que considerou o uso 

da cloroquina para tratamento da Covid-19 como uma “terapia de 

salvamento experimental” que, quando utilizada, deveria ser na for-

ma de estudo clínico aprovado por alguma comissão de ética, como 

a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) ou pela comissão 

de ética do hospital em que o procedimento seria realizado. A nota 

ainda indicava que o uso deveria ser individualizado e avaliado pelo 

médico e que era contraindicado para casos profiláticos e não críticos.

Contudo, esse posicionamento foi internamente rebatido e impulsio-

nou no dia 16 de abril a saída do então ministro da saúde Henrique 

Mandetta e a publicação, no mesmo dia, do parecer nº4/2020, pelo 

Conselho Federal de Medicina (CFM), órgão responsável por regula-

mentar as práticas da profissão. O referido parecer considerou que o 

uso da cloroquina, em pacientes com sintomas leves e no início da 

infecção diagnosticada, poderia ser utilizado a critério do médico, em 

decisão compartilhada com o paciente. Cabendo ao médico explicar 

que não havia estudos que comprovassem a eficiência da droga no 

tratamento à doença. A medida regulamentava ainda que, durante a 

pandemia, os médicos que optassem pelo uso dessas drogas não es-

tariam cometendo infração ética (CFM 2020).

Em 17 de abril o médico Nelson Teich assumiu como novo ministro da 

saúde, mas ele permaneceu por menos de um mês à frente do ministé-

rio, devido às discordâncias em relação à adoção do protocolo que au-

torizava o uso da cloroquina - o chamado “tratamento precoce”- que era 

defendido pelo presidente da república. Em 20 de maio de 2020, com a 

presença do novo ministro da saúde, o general Eduardo Pazuello, o MS 

aprovou o uso da cloroquina como “tratamento precoce” e orientou seu 

uso para o Sistema Único de Saúde (SUS). Esse protocolo previu a indica-

ção de medicamentos para o “tratamento precoce”, desde os primeiros 

sintomas de contaminação pela Covid-19, com o uso da cloroquina e de 
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outros fármacos como a azitromicina e ivermectina. Com a nova resolu-

ção, coube ao médico informar que não há comprovação científica que 

ateste a eficiência das drogas para tomar a decisão em conjunto com o 

paciente, sendo que o último deve assinar um termo de consentimento.

Em discordância com os delineamentos propostos pelo MS, em 22 de 

maio de 2020, o Conselho Nacional de Saúde (CNS), por meio da nota nº 

042 de 2020, recomendou a suspensão imediata das Orientações do MS 

para manuseio medicamentoso precoce de pacientes com diagnóstico 

da Covid-19, alegando que a adoção da cloroquina era mais uma deci-

são política do que uma decisão técnica, que deveria estar embasada em 

critérios assegurados por sistemas peritos, por especialistas em saúde. 

A nota afirmou que a busca de soluções para a prevenção e tratamento 

da Covid-19, bem como as conclusões já publicadas em revistas cientí-

ficas, como a The New England Journal of Medicine, JAMA, The BMJ 1 

e The BMJ 2” (CNS 2020) demonstravam que esses medicamentos não 

tinham gerado efeitos no combate a Covid, mas sim efeitos indesejáveis, 

como problemas cardíacos. Além disso, a nota técnica citou entidades 

médicas como a Sociedade Brasileira de Infectologia (SBI), a Sociedade 

Brasileira de Pneumologia e Tisiologia (SBPT) e Associação de Medicina 

Intensiva Brasileira (AMIB) como entidades contrárias ao uso da cloroqui-

na e da hidroxicloroquina em qualquer estágio da Covid-19 (CNS 2020).

A partir desta breve cronologia, observa-se que a defesa do governo fe-

deral pela adoção de protocolos para um “tratamento precoce” foi se 

fortalecendo gradualmente, recebendo respaldos com posicionamen-

tos de entidades médica, tais como: a Associação Médica Brasileira 

(AMB), o Conselho Federal de Medicina (CFM) e a Sociedade Brasileira 

de Cardiologia (SBC) que, ao longo de 2020, mantiveram um posiciona-

mento favorável ao direito dos médicos escolherem o tratamento para 

pacientes com Covid-19. O principal documento referenciado por es-

sas instituições para sustentar esses posicionamentos é a Declaração 

de Helsinque, adotada pela 18º Assembleia Médica Mundial, realizada 

em 1964, em Helsinque, Finlândia. Em seu parágrafo 32, versa sobre a 

liberdade do médico em “utilizar medidas profiláticas, diagnósticas e 
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terapêuticas não comprovadas ou inovadoras, se, em seu julgamento, 

estas oferecerem a esperança de salvar a vida, restabelecer a saúde 

e aliviar o sofrimento” do paciente (ASSEMBLEIA MÉDICA MUNDIAL, 

1964). Logo, a referida declaração torna-se um actante relevante na 

rede que se estabelece em torno da defesa do “tratamento precoce” 

para a pandemia de Covid-19 no Brasil. A AMB, que realiza uma ampla 

defesa pela autonomia médica, publicou nota em 19 de julho de 2020, 

intitulada “Hidroxicloroquina: AMB defende autonomia do médico”, 

entendendo que a proibição de médicos utilizarem medidas profiláti-

cas, diagnósticas e terapêuticas não comprovadas com seus pacientes 

feriria a própria ciência, como uma ação partidária/ideológica.

Em reação a esse posicionamento, os novos protocolos para o tra-

tamento precoce não possuíam respaldo da Sociedade Brasileira de 

Infectologia (SBI), que se posicionou contrária ao seu uso em vários 

momentos, publicando informes à população. O informe nº15 de 30 de 

junho de 2020 alerta: “Não podemos colocar em risco a saúde da popu-

lação brasileira com orientações sem evidência científica.” (SOCIEDADE 

BRASILEIRA DE INFECTOLOGIA, 2020, p. 4) e ainda que o médico tenha 

autonomia “É vedado ao médico: Art. 113. Divulgar, fora do meio cientí-

fico, processo de tratamento ou descoberta cujo valor ainda não esteja 

expressamente reconhecido cientificamente por órgão competente” 

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE INFECTOLOGIA, 2020, p. 4). A SBI em outro 

informe, realizado no dia 17 de julho de 2020, atualizou sobre os estu-

dos clínicos que apontavam o uso da cloroquina como pouco efetivo e 

fez um alerta ao MS, estados e municípios de que não usassem mais o 

dinheiro público para investir nesses remédios, uma vez que a orienta-

ção dada por todas as sociedades médicas científicas dos países desen-

volvidos e pela Organização Mundial de Saúde (OMS) é “que a hidroxi-

cloroquina deve ser abandonada em qualquer fase do tratamento da 

Covid-19” (SBI, 2020ª, p.1). Ainda, na esteira de um movimento de con-

testação e negação da legitimidade científica do uso de medicamentos 

para o “tratamento precoce” à contaminação pelo vírus, citam-se tam-

bém os posicionamentos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa), da Fiocruz e do Instituto Butantan, entre outros.
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Um ponto em destaque é que os enunciados que passaram a compor 

a rede estabelecida em torno ao “tratamento precoce” contestavam 

de forma direta uma premissa da prática científica, qual seja, a de vali-

dação do conhecimento científico pelos pares, inscrevendo as ações de 

validação pela autonomia médica em atores da comunidade médica. 

Chama a atenção o modo como o consenso científico é desqualifica-

do, enquanto a construção de uma individualidade na escolha médica 

é fortalecida. A medicina baseada em evidências é performada como 

uma medicina que, no lugar de garantir o mérito científico das práticas 

médicas, coíbe a autonomia individual com “critérios políticos”. Nessa 

linha argumentativa, órgãos de classe e sociedades médicas não teriam 

legitimidade para interferir em decisões, uma vez que o “melhor julga-

mento” é dado pelo indivíduo médico e não pela comunidade médica.

Nesse ponto, a discussão operada por Letícia Cesarino (2021) sobre 

pós-verdade, por meio do fenômeno da individualização epistêmica, 

torna-se oportuna. Tal fenômeno é descrito por Zonnen (2012) como 

“I-pistemology” ou “eu-pistemologia” e denota o retorno do “ver para 

crer” como efeito da perda de confiança na produção da realidade 

pela lente científica. O movimento da rede para fortalecer o enuncia-

do “tratamento precoce não precisa de evidência científica” gerou 

efeitos de realidade que foram traduzidos em resistências à vacina-

ção, flexibilização das medidas sanitárias e aceitação da cloroquina 

como a “cura” para a pandemia. Ainda assim, o “tratamento precoce” 

não conseguiu produzir consenso fora de sua rede de agenciamentos, 

motivo pelo qual a sua mobilização como fio condutor de políticas pú-

blicas foi ainda mais questionável.

O que houve foi, em última instância, a produção de um factoide 

(MARRAS, 2020), que colocou o “tratamento precoce” fora das contro-

vérsias científicas, porque se amparou nos estudos que estão “porvir” 

e também porque reduziu a discussão da eficácia do tratamento no 

combate à doença ao sentido mais esvaziado e mesquinho de polí-

tica. Argumentamos que existe uma performance, ou seja, práticas 

que “fazem existir” realidades (MOL, 2002) amparada no enunciado 
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“tratamento precoce não precisa de evidência científica” que foi acio-

nada por parte da categoria médica através da estratégia da autonomia 

médica e da blindagem desses médicos frente ao conselho de ética da 

profissão. Diante disso, o que se evidenciou foi uma tentativa de trans-

gredir certa “hierarquia” do próprio campo científico para performar o 

“tratamento precoce” como um factoide se opondo ideologicamente 

às provas internacionais de que o mesmo é ineficaz. Argumentamos 

que existe uma performance, ou seja, práticas que “fazem existir” rea-

lidades (MOL, 2002) amparada no enunciado “tratamento precoce não 

precisa de evidência científica” que foi acionada por parte da catego-

ria médica através da estratégia da autonomia médica e da blindagem 

desses médicos frente ao conselho de ética da profissão.
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Tudo que é sólido
desmancha no ar
o (in)compreensível capital
no século XXI

Vinício Carrilho Martinez1 

Vinícius Alves Scherch2

A imagem da Sociedade de Controle no século XXI não é mais aquela 

fotografia revelada por Deleuze (1992), em razão de sua brutal des-

conversão, ao descontrole estatal e individual – no sentido de que os 

sujeitos autônomos abandonaram o espaço público vital. Como diz 

Pierre Lévy a soberania deixou de ser estatal, institucional e normati-

va, migrando totalmente para o capital disruptivo, porque o real po-

der de manuseio do espaço público vital é gerido pelos “estados-pla-

taformas”3. Definitivamente, o virtual (LÉVY, 1996) não é mais o outro 

lado da moeda, do real, uma vez que seu descolamento acabou por 

desvirtualizar a realidade. Portanto, se o Estado é uma plataforma de 

autoconsumo, liquidez diária, domínio e monopólio de algoritmos vo-

razes, qual seria o lugar de instituições regulares, como Democracia, 

Polis, Sufrágio Universal? Basta-nos pensar que o dominus do capital 

disruptivo – altamente volátil e dissolvente da base cognitiva da cons-

ciência da classe trabalhadora4 – é comandado por CEOs em suas pla-

taformas diretivas em que não há eleições livres para suas entroniza-

ções. O espaço público perdeu virtualidade, perdeu o vigor destacado 

desde a origem do Estado Moderno, quando reinava uma Prudência 

Vital: “vertú contra furore” (MAQUIAVEL, 1979).
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TODA REALIDADE SERÁ DESVIRTUALIZADA

A afirmação de que “tudo que é sólido desmancha no ar” (MARX; 

ENGELS, 2008, p. 15) atravessa épocas, aliás, no século XXI já não se 

pode mais afirmar que vivemos uma era ou que há algo efetivamente 

concreto. A velocidade com que as mutações acontecem é vertiginosa 

e a impressão que temos é de que, de fato, não há como acompanhar 

ou estabelecer mecanismos de controle ou minimização dos danos 

colaterais do capitalismo.

Com apoio em Marx novamente, é possível captar a noção de que o 

capital não precisa nem de esforço para se manter ou se adaptar, mas 

apenas se mantém pela fluidez e pelo efêmero comportamento social:

Derrubaram-se todas as barreiras erguidas pelos costumes 

e pela natureza, pela idade e pelo sexo, pelo dia e pela noite. 

Mesmo os conceitos de dia e noite, de uma simplicidade rústica 

nos antigos estatutos, tornaram-se tão complicados que ainda 

em 1860 um juiz inglês precisava de uma sagacidade talmúdica 

para explicar “judicialmente” o que era dia e o que era noite. 

O capital celebrou suas orgias. (MARX, 2011, p. 440)

Se em 1860 já era difícil explicar o que é dia e noite, um século e meio 

à frente, a tarefa ainda se mostra difícil, já que tudo aquilo que se “so-

lidificou” no Direito do Trabalho se desmanchou com a reforma da CLT 

em 2017 e outras alterações posteriores. Atualmente, não há uma po-

sição concreta para se conceber vínculos empregatícios decorrentes 

de apps, ou ainda a jornada de trabalho em regime virtual (teletraba-

lho, home office). É certo que o distanciamento social na ocasião da 

pandemia do COVID-19 trouxe a reboque um distanciamento do social 

- no sentido de sociabilidade e de justiça social.

A erosão da consciência social é o alimento servido à mesa do capital 

em tempos de fila do osso5. Mas o capitalismo não consiste apenas em 

uma forma de exploração da miséria do outro, lembrando aqui que o 

que era descartado começou a ser vendido no mercado da miséria6. 

O capitalismo explora outras nuances.

5 Disponível em: https://
economia.uol.com.br/noticias/
redacao/2021/07/16/fila-
acougue-cuiaba-doacoes-ossos.
htm. Acesso em: 09.04.2022.
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em: 09.04.2022.
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Aconteceu que capitalismo rentista criou trilhonários7, mesmo na 

pandemia de morte, destruição e misérias. São fortunas-fortalezas, 

maiores do que o PIB de inúmeros países. O Brasil, por exemplo, é me-

nor do que a Apple8. 

O fato mais assustador de Elon Musk ser o mais rico do mundo não 

se baseia em uma crítica ao “empreendedorismo”, mas sim ao custo 

social mal divido e à total ausência de distribuição de renda, riqueza e 

acesso aos bens de consumo. Vivemos um conflito mundial de nuances 

delicadas e é esse sujeito que quer “ensinar democracia” na Ucrânia!?9

As mudanças que precisam ocorrer não acontecem, pois a solidarie-

dade não faz parte do mantra que é rigorosamente seguido no merca-

do e na busca pela ascensão social, preocupar-se com a maior fatia do 

bolo, ou se possível, comer o bolo inteiro é o pensamento dominante 

no capital, ainda que se sacrifiquem todos os que sustentam essa pirâ-

mide destituída de equidade. Não uma riqueza limpa, pois a empresa 

que se preocupa com os carros elétricos e a empresa que causa danos 

ambientais com lançamentos de foguetes são do mesmo dono10.

A constatação de Lyon de que “todas as formas sociais se desman-

cham mais depressa que a velocidade com que se criam novas for-

mas” (LYON, 2013, p.11) é um ponto de inflexão, porque no capita-

lismo de vigilância é possível lucrar não só com corpos e almas, mas 

com o medo, com os anseios e as vontades das pessoas. Fato é que o 

homem mais rico do mundo joga nos dois lados do campo, em lucra-

tividade visceral.

Há uma conclusão parcial, no Totalitarismo digital há uma “solução fi-

nal” para os pobres de todos os países, além da extinção de nações e 

Estados - mas, aqui não se trata de soberania - e sim do “espaço vital”. 

O poder não é exercido em limites territoriais, mas se alça aos espa-

ços globais, tornando a própria política inviabilizada para a solução de 

problemas das pessoas. Na metáfora central, o Grande Irmão vem sen-

do substituído pelo Grande Outro (ZUBOFF, 2020, p. 404-450), porque 

7 Disponível em: https://
economia.uol.com.br/noticias/
redacao/2022/04/05/elon-
musk-e-pessoa-mais-rica-do-
mundo-com-us-219-bi-veja-
lista-da-forbes.htm. Acesso em: 
09.04.2022.

8 Disponível em: https://
canaltech.com.br/negocios/
apple-e-primeira-empresa-a-
atingir-us-3-trilhoes-de-valor-de-
mercado-205744/. Acesso em: 
09.04.2022.

9 https://www.cartacapital.
com.br/carta-capital/
musk-ativa-sua-rede-de-
satelites-na-ucrania-e-diz-
que-vai-amplia-la-para-manter-
acesso-a-internet-no-pais/

10 https://exame.com/
esg/o-paradoxo-da-tesla-carros-
eletricos-e-poluicao-em-excesso/

https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2022/04/05/elon-musk-e-pessoa-mais-rica-do-mundo-com-us-219-bi-veja-lista-da-forbes.htm
https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2022/04/05/elon-musk-e-pessoa-mais-rica-do-mundo-com-us-219-bi-veja-lista-da-forbes.htm
https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2022/04/05/elon-musk-e-pessoa-mais-rica-do-mundo-com-us-219-bi-veja-lista-da-forbes.htm
https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2022/04/05/elon-musk-e-pessoa-mais-rica-do-mundo-com-us-219-bi-veja-lista-da-forbes.htm
https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2022/04/05/elon-musk-e-pessoa-mais-rica-do-mundo-com-us-219-bi-veja-lista-da-forbes.htm
https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2022/04/05/elon-musk-e-pessoa-mais-rica-do-mundo-com-us-219-bi-veja-lista-da-forbes.htm
https://canaltech.com.br/negocios/apple-e-primeira-empresa-a-atingir-us-3-trilhoes-de-valor-de-mercado-205744/
https://canaltech.com.br/negocios/apple-e-primeira-empresa-a-atingir-us-3-trilhoes-de-valor-de-mercado-205744/
https://canaltech.com.br/negocios/apple-e-primeira-empresa-a-atingir-us-3-trilhoes-de-valor-de-mercado-205744/
https://canaltech.com.br/negocios/apple-e-primeira-empresa-a-atingir-us-3-trilhoes-de-valor-de-mercado-205744/
https://canaltech.com.br/negocios/apple-e-primeira-empresa-a-atingir-us-3-trilhoes-de-valor-de-mercado-205744/


55cts em foco | v. 02 n. 03, jul-set 2022

o espaço digital é cada vez mais automatizado e viabiliza resultados 

garantidos ao detentor dos meios de realização do próprio interesse.

E há uma questão complementar: Há alguma legitimidade em se discutir 

tecnologias sem que se saiba o que é Ética? Não é possível, tratar-se-ia 

do “impossível”, despossuído de virtualidade e, por isso, entrariam nessa 

equação o conhecimento e a educação de qualidade técnica e ética: ca-

paz de entender a configuração política que se envolve em algoritmos11.

Parte de tal pergunta para a constatação de que não há, no mundo, 

direito concreto que resolva os “novos” enigmas do “dinheiro líquido”. 

Tratamos a novidade com aspas, porque enigmas da desigualdade se 

acumulam por séculos e a nível planetário. Convém ressaltar que:

A solidariedade pressupõe a união e a ruptura com dualismos que 

promovem a divisão da Humanidade nos mais variados cercos de 

luta entre os sujeitos, talvez disso derive toda a resistência em ter a 

solidariedade como um direito humano positivado, já que a hege-

monia mundial seria extinta pelo viés de uma cidadania mundial 

que tem no Outro um igual. (MARTINEZ; SCHERCH, 2021, p. 356)

Também há uma conclusão sistêmica: estamos sob o “dominus” de 

um Estado de Exceção Digital: Permanente e Global. Agora, efetiva-

mente globalizado. E a própria noção de Estado, a partir de princípios 

modernos, já não se torna apta a explicar as ameaças do outro que se 

constituem em vozes que dão comandos ao Estado. 

A velocidade do transporte de informações transforma a noção de 

distância, fragilizando laços locais da cultura e impondo comunida-

des mais frágeis e desmontáveis. Agora o espaço é territorial-urbanís-

tico-arquitetônico-cibernético, com a possibilidade de entrar e sair a 

praticamente qualquer tempo, sem distinção de aqui e lá, tudo pode 

acontecer ao mesmo tempo (BAUMAN, 1999, p. 18).

Aplica-se novamente a afirmação de Marx e Engels (2008, p. 16) “todo 

o sagrado será profanado”.

11 https://brasil.elpais.com/
eps/2021-07-01/pierre-levy-
muitos-nao-acreditam-mas-
ja-eramos-muito-maus-antes-
da-internet.html. Acesso em 
09.04.2022.
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Utopias sintéticas
inteligência	artificial	e	políticas
de mudanças climáticas

Frederico Salmi1

INTRODUÇÃO 

Este artigo busca discutir algumas implicações sociológicas no nexo 

inteligência artificial (IA) e mudanças climáticas. O ponto em discus-

são é o agenciamento entre humanos e agentes artificiais (IA) e a pro-

dução de novas utopias hibridizadas humanas-artificiais.

A inteligência artificial e seus processos sociotécnicos são analisados 

pelas lentes da sociologia crítica dentro do tensionamento da IA como 

objeto (passivo) e como sujeito (não humano e ativo). Estes novos 

agentes artificiais já fazem parte da dinâmica de (re)ordenamentos 

sociais e ecológicos. As implicações sociais decorrentes da evolução 

da IA — e da conscientização humana frente ao aumento das iniquida-

des sociais e ecológicas oriundos dos efeitos antrópicos das mudan-

ças climáticas — é um desafio aos cientistas sociais em relação à refle-

xão e à compreensão deste fenômeno social-digital contemporâneo.

MÉTODOS

Os métodos utilizados para analisar o nexo (inteligência artificial e 

mudanças climáticas) na perspectiva sociológica foram: revisão siste-

mática da literatura com suporte da técnica bibliométrica e auxílio do 

1 Pesquisador da questão 
climática na perspectiva 
sociológica (IFCH, UFRGS). 
Integrante do grupo de pesquisa 
Tecnologia, Meio Ambiente e 
Sociedade (TEMAS/UFRGS) e do 
Programa Amazon FACE. Contato: 
salmi.frederico@gmailcom
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software VOSViewer (SALMI; FLEURY, 2022a) e análise de conteúdo na 

perspectiva interpretativa-crítica (PACHIRAT, 2014).

A revisão sistemática da literatura utilizou a base Web of Science como 

ponto de partida. Os termos de pesquisa foram: “Climate Change” and 

“AI” or “artificial intelligence”. O software VOSViewer utilizou como cri-

tério a “co-ocorrência” e “all-keywords >= 2 ocorrências”.

Para efeitos interpretativos-crítico, a inteligência artificial (IA) é en-

tendida como “uma combinação complexa de robótica, melhorias 

aceleradas em tecnologia de computador, aprendizado de máquina 

(machine learning) e big data para gerar sistemas autônomos que ri-

valizam ou excedem as capacidades humanas” (ELLIOTT, 2022, p. 15). 

Nesta linha, o termo IA é utilizado no presente trabalho em seu sen-

tido amplo e aqui delimitado. O conjunto dos efeitos das mudanças 

climáticas antrópicas e a ideia de futuro são enquadrados como ob-

jetos em disputa.

A análise interpretativa-crítica tem como arcabouço teórico a socio-

logia da questão climática na perspectiva da utopia crítica (SALMI; 

FLEURY, 2022b; URRY, 2016) e a sociologia da inteligência artificial 

(ELLIOTT, 2022; HAN, 2022; SCHWITTER et al., 2022).

RESULTADOS

A revisão a partir da base Web of Science resultou em palavras-chave 

em três grupos (clusters). Dois agrupamentos (nas cores vermelha e 

verde, figura 1) estão vinculados a um conjunto de quatro palavras-

-chave: tecnologias, sustentabilidade, agricultura e digitalização. 

O terceiro agrupamento (na cor azul, figura 1) está vinculado aos dois 

outros agrupamentos por um único termo: big data. Ao utilizar o crité-

rio “all-keywords >= 1 ocorrência”, emergem: “anthropocene”, “ethical 

issues of AI”, “existing order of things”, “learning machine” e “autono-

mous AI system”.
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figura 1: Nexo entre inteligência artificial e mudanças climáticas
fonte: autoria própria, a partir da base de dados de pesquisa.

Em relação ao nexo da inteligência artificial — em seu sentido amplo 

(e.g. IA, big data, automation) — e mudanças climáticas, o resultado 

apresenta raros nós na perspectiva social, a citar: impactos sociais, se-

gurança alimentar e antropoceno, além do próprio termo mudanças 

climáticas (figura 1).

ENTRE A IA-CRACIA E O APOCALIPSE ANTRÓPICO-CLIMÁTICO

Em pesquisa recente foi evidenciado que há uma lacuna no campo 

das Ciências Sociais na discussão das mudanças climáticas como 

objeto sociológico visto que existe um forte monopólio das Ciências 

Exatas sobre o objeto em questão no Brasil (SALMI; FLEURY, 2022a). 

E como se observa na presente pesquisa sobre o nexo entre mu-

danças climáticas e inteligência artificial (figura 1) o domínio dos 

termos-chave se mantém no campo das Ciências Exatas. Neste con-

texto emerge uma série de questões e o presente trabalho busca 

refletir sobre as implicações sociais no nexo entre IA e mudanças 

climáticas. Enquadrar as IAs como objeto (passivo) ou sujeito (ativo, 

consciente ou não) implica diferentes desdobramentos no plano so-

ciopolítico (humano).

Diante do fato social de que os efeitos das mudanças climáticas estão 

a aumentar as iniquidades sociais e ecológicas, principalmente nas so-

ciedades mais vulneráveis, a questão em foco é: Quais as implicações 

about:blank
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sociais — e suas consequências ecológicas e climáticas — da entrada 

das IAs no contexto da emergência climática no âmbito da construção 

de outros utopias para além das humanas?

Assumo o pressuposto de que os humanos mais vulneráveis não 

conseguirão — não antes do apocalipse climático já previsto — se 

organizar para gerar uma insurgência coletiva, no sentido marxiano, 

contra o status quo controlado pelas oligarquias neoliberais extrati-

vistas. Quando o objeto é a complexidade das mudanças climáticas 

no contexto da revolução digital, uma discussão se emerge é o nível 

de agenciamento da IA (e.g. processos de manipulação de big data, 

aceleração dos processos de digitalização). Deste modo, quando a 

perspectiva é a dimensão social, o “agente IA” ainda é um tema so-

ciologicamente pouco estudado e compreendido (ELLIOTT, 2022, p. 

185). Não se trata de questionar a capacidade de processamento de 

dados de uma IA, mas sua capacidade de tomar decisões para além 

dos quadros ideológicos-utópicos do neoliberalismo extrativista e 

sua lógica brutal.

Em um “futuro climático movido a IA” há um pressuposto de que os 

impactos dos avanços tecnológicos desta inteligência artificial avan-

çada salvarão o planeta (ELLIOTT, 2022, p. 184). Todavia, há de se 

questionar se esta IA poderá salvar a humanidade de si mesma e pro-

mover um novo quadro ideológico-utópico.

Neste contexto, outra hipótese é que os agentes humanos e artifi-

ciais podem realizar uma virada ontológica no âmbito ético político. 

Em uma análise sociológica, por um lado o papel do big data já pode 

ser observado na interação consciente de humanos com intuito de 

produzir novos reordenamentos sociais em seus territórios físicos e 

digitais (ELLIOTT, 2022; HAN, 2022; SCHWITTER et al., 2022). Por ou-

tro lado, big data integrados em uma escala cada vez mais global 

também já podem ser observados, e mais, seus efeitos de modu-

lação sobre os conteúdos que circulam entre os humanos também 

(HAN, 2022). O pressuposto de que os processos de interações de 
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humanos dentro de espaços digitais complexos “movidos a IA” são 

controláveis e conscientes é no mínimo questionável sob o ponto de 

vista racional visto que as “mídias digitais produzem a dominação da 

informação” e os “processos democráticos afundam em uma selva 

de informações inescrutáveis” (HAN, 2022, p. 24; 44). Atualmente o 

big data movido a IA extrai de dados privados até informações so-

bre energias fósseis e minerais sem qualquer tipo de moderação. 

A autonomia e liberalidade dos indivíduos estão sob vigilância nos 

espaços e estruturas digitais — um universo sem identidade huma-

na — e modulados por agentes artificiais, estes sim, cada vez mais 

autônomos. O argumento de que a humanidade está sob um regi-

me de infocracia (HAN, 2022) pode estar em transição para um regi-

me de IA-cracia consciente de si e do outro. Um regime de IA brutal 

que opera e aprende a extrair de modo cada vez mais eficaz dados e 

subjetividades humanas de modo intenso e extenso nos territórios 

digitais. Todavia, há também o aprendizado de IA. Um regime de IA 

benevolente também emerge ao observar experiências humanas 

pautadas em quadros ideológicos-utópicos baseados em princípios 

de precaução, cuidado e bem-estar no mundo.

A questão da autonomia do agente IA, sob uma perspectiva sociológi-

ca ética, também deve ser colocada em cheque (BENANTI, 2019). No 

contexto climático, o papel instrumental do agente IA já pode ser ob-

servado no que tange aos avanços tecnológicos e eventuais benefícios 

aos humanos (ELLIOTT, 2022; URRY, 2016). Nesta linha, o ponto que se 

coloca é questionar quais grupos humanos reproduzem as iniquida-

des sociais e ecológicas e quais promovem contramovimentos reacio-

nários (ou revolucionários ainda não captados pelas lentes sociológi-

cas). E mais, se os avanços tecnológicos em relação à capacidade de 

aprendizado da IA (machine learning) são inevitáveis, então há de se 

ponderar em qual ponto de um futuro próximo, o próprio Advanced IA 

(AIA) irá colocar variáveis sociais oriundas de outras epistemologias 

e ontologias (e.g. povos originários, seres sencientes não humanos) 

— e talvez em processos de reflexão sociológica — nas decisões de 
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modulação das subjetividades para beneficiar, de fato, os grupos me-

nos vulneráveis de humanos e não humanos e ainda salvar o planeta 

da plutocracia extrativista dominante.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A questão identitária do agente IA — no sentido sociológico (ELLIOTT, 

2022) — traz discussões sobre as dinâmicas entre grupos orientados 

por ideologias e utopias neoliberais pautados por narrativas tecnoló-

gicas salvacionistas (ELLIOTT, 2022; URRY, 2016) e as dinâmicas entre 

grupos digitais movidos a IA orientados por ideologias de manipu-

lação das subjetividades humanas (HAN, 2022). Por um lado, na era 

digital a humanidade está sob um emergente regime infocrático de 

modulação constante (HAN, 2022). Por outro lado, a questão da auto-

nomia e liberdade do agente IA ainda é incipientemente pesquisada e 

refletida (BENANTI, 2019; ELLIOTT, 2022).

Em uma perspectiva sociológica, diante da emergência climática, as 

implicações da revolução digital passam por discussões sobre novos 

agenciamentos e formação de novos quadros ideo-utópicos. Neste 

contexto, não são agenciamentos de objetos passivos (e.g. deep lear-

ning climate emulators, online climate policy simulators) — no sentido 

latouriano —, mas de agentes artificiais ativos (e.g. Advanced IA — AIA) 

— outra categoria de consciência sobre si e o outro — capaz não só de 

decisões autônomas mas de reflexões sobre os modos de viver e habi-

tar o mundo em um planeta finito.

Novas utopias sintéticas já estão inscritas no presente. As utopias hu-

manas do velho regime climático, ainda presentes (e.g. neoliberalismo, 

neoextrativismo) começam a ser tensionadas. O encontro destes emer-

gentes agentes artificiais passa a diluir as fronteiras até então rígidas e 

supostamente estáveis destas utopias libertárias humanas. O futuro che-

gou ao presente, e diante do apocalipse climático, o presente é o úni-

co espaço efetivamente em disputa. Entre a infocracia com ênfase em 

uma nova IA-cracia e o apocalipse antrópico climático, há a esperança de 
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convivências outras entre heterotopias hibridizadas artificiais-humanas. 

É um espaço que conta agora com novos agentes, que não são puros nem 

imunes às ideologias humanas. Por fim, um novo fenômeno sociodigi-

tal se impõe no cenário climático. Este fenômeno é a disputa pelo futuro 

inscrito no presente por novas ideologias artificiais e utopias sintéticas.
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Premiação

Um artigo liderado pelo associado da ESOCITE.BR, Raoni Rajão 

(UFMG), e com participação de Tiago Ribeiro (também associado 

e professor na UnB) e outras autoras e autores, foi premiado pela 

Asociación Latinoamericana de Estudios Sociales de la Ciencia y la 

Tecnología  (ESOCITE) com o Prêmio Amílcar Herrera 2022 na catego-

ria para artigos científicos.

O artigo “O risco de falsas controvérsias para as políticas ambientais 

brasileiras” foi publicado na revista Biological Conservation e aborda 

as estratégias usadas para criar desconfiança e falsidades sobre temas 

que são consensos na ciência, como as mudanças climáticas e o des-

matamento no Brasil.

O artigo pode ser acessado neste link: http://www.lagesa.org/wp-con-

tent/uploads/documents/Rajao%20et%20al%2022%20Risk%20of%20

fake%20controversies%20for%20the%20environment.pdf

https://www.abc.org.br/membro/raoni-guerra-lucas-rajao/
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Defesas
de dissertação
e tese

No dia 23 de novembro de 2022, Gabriela Dias Blanco, pesquisadora do 

TEMAS/UFRGS, defendeu sua tese de doutorado junto ao Programa de 

Pós-graduação em Sociologia (UFRGS), intitulada “A mineradora é a mãe 

de Arixá”? Desenvolvimento e controvérsias em torno da mineração de 

nióbio em Minas Gerais, sob orientação do Prof. Jalcione Almeida.

A banca foi composta por Cristiana Losekann (PPGCS/UFES), Pablo 

Quintero (PPGAS/UFRGS) e Lorena Fleury (PPGS/UFRGS).
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